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JU ST IF ICAÇÃ O

A O cogitar sobre o assunto de nossa tese, con­

sumimos demorados dias em estudo. Tratan­

do-se de um concurso para carreira que iria des­

empenhar preponderante função no cenário da 

Administração Pública, era natural que meditás­

semos maduramente acerca dos problemas capi­

tais com que ela iria defrontar-se.

Mas, a escolha de um tema, mormente nesse 

caso, duplo aspecto revelava. Além de servir de­

cisivamente para aquilatar o conhecimento do 

candidato sobre as questões de maior relevância 

nos Serviços Públicos, favorecia, de outra parte, 

oportunidade à apresentação de idéias sugestivas 

que, por certo, muito concorreriam em auxílio de 

suas soluções.

Tendo em vista que a ampliação de funções 

do Estado moderno acarretou o aparecimento de 

um considerável volume de problemas, a dificul­

dade aumentava ainda, na escolha, dentre eles, 

daquele de interesse maior.

Lendo porém, a grande obra, Grammaire de 

Ia Politique, Haroldo L ask i, estimulando-nos à 

meditação, pôs termo às nossas dúvidas, ao emi- 

tor o feliz conceito: “L ’Administration de 1’Etat 

moderne est affaire de Technique” . (1)

Dc fato, para a realização de todos os seus 

numerosos objetivos, nada estaria feito si o Esta­

do não cuidasse da organização dos Serviços Pú­

blicos, os seus orgãos naturais de ação. Mas, 

organizar — esse lema desfraldado aos povos 

como taboa de salvação nas crises tumultuárias 

de após guerra — era entendido agora em ter­

mos diferentes. Com o êxito da implantação dos

(1) — Harold J. Laski — Grammaire de la Politique
— pág. 6 — Ed. 1933 — Paris.
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sistemas dc organização cientifica do trabalho, no 

terreno industrial, que a partir do Taylorisnio se 

sucederam numa escala luminosa, desenvolveu-se 

uma técnica de organização perfeitamente cara­

cterizada. Não havia mais lugar para os empre­

endimentos empiristas de outras eras. Ou os Sei- 

viços Públicos se orientavam pelos princípios se- 

gu>-os da organização cientifica, ou quedariam in­

capazes diante das funções inestimáveis que novas 

bases econômicas reclamavam do Estado M o­

derno .

Foi por isso que julgamos de interesse loca­

lizar: "A  Organização como Técnica, a serviço 

do Estado”, sentindo que abordávamos um tema 

de real oportunidade, uma vez que, em boa hora, 

o movimento renovador despertou em nosso pais 

com a lei 284, de outubro de 36.

★
★ *

A essa altura uma explicaçao se impõe: A 

natureza dos serviços industriais, na órbita da 

ação privada, havia favorecido um surto de pro­

gresso na implantação dos novos métodos. Hoje 

a corrente de idéias que de lá procedeu atinge o 

campo de ação estatal, de dimensões incompara­

velmente maiores. Por isso, e tambem à vista da 

situação criada pelo empirismo de vários anos, 

em nossos serviços públicos, resulta a necessi­

dade de se agir com muita cautela na transplan­

tação dos novos procedimentos. Antes do mais 

há que conhecer o estado atual dos serviços, dis­

pensando atenção aos efeitos funestos acarretados 

pela rotina no nosso elemento humano de traba­

lho. A solução do problema da organização técni­

ca deverá, portanto, ser empreendida em etapas, 

e cada vez mais aperfeiçoadas. Doutro modo, se- 

ria idear üm plano, não para aplicação imediata, 

por força das extremações científicas que o fa­

riam divorciar-se das condições pouco animado­

ras que ainda imperam.

Em outras palavras, cuidar por exemplo, da 

cronometragem das operações realizadas por um 

funcionário que se habituou ao desperdício de 

horas num trabalho desorganizado, é fugir à pru­

dência aconselhada nas adaptações do fator hu­

mano .

O  plano de nossa tése observou essa norma 

de ação.
★

* *
"A ciência constitue sempre simples proloflgamen 

to da sabedoria comum (dos conhecimentos expontâ­

neos que, por toda parte precedem e preparam os

estudos sistemáticos) . Nunca cria ela realmente dou­

trina essencial alguma. As teorias limitam-se a gene- 

realizar e coordenar os apontamentos empíricos da 

razão universal, afim de lhes dar uma consistência e 

um desenvolvimento que, por outro modo, não pode­

riam obter” . (A. Comte) .

A arte é só objetivo, só contemplação — é 

a sabedoria comum. A Ciência é o objetivo uni­

do ao subjetivo: a contemplação ligada à medi­

tação; é a síntese acrescentada à análise, à indu­

ção e à dedução.

“A arte vem antes da ciência, para depois 

ser por essa explicada, corrigida e desenvolvi­

da” . (2)

A arte determina a ciência. Depois, esta 

dirige aquela. A arte é causa da ciência. Porém 

a ciência, de efeito se transforma em causa da 

arte, para explicá-la: e esta ação e reação conse­

cutivas constituem o método positivo.

Da aplicação prática dos conhecimentos ci 

entíficos, resulta o estádio da técnica. Assim, 

antes de haver a ciência, houve normas jurídicas. 

A arte de curar precedeu, necessariamente, a 

ciência médica que a seguir a explicou, corrigiu 

e desenvolveu.

Tambem em matéria de organização ela não 

se fez técnica inicialmente. Foi no princípio arte, 

enquanto o permitiram as condições econômicas 

da vida. Depois que as necessidades reclamaram 

um rendimento maior na produção, os métodos 

antigos cada vez mais deixavam de correspon­

der às exigências.

Com os estudos de Taylor, fixando princí­

pios científicos à organização do trabalho, desa- 

brocha a fase de ciência nessa matéria: são os 

conhecimentos exteriores sistematizando-se.

Por fim, da aplicação dos novos processos 

à prática, nasce a Técnica de Organização — a 

ciência passou a explicar, corrigir e desenvolver 

a arte de que procèdeu.

Conquanto queiramos deter-nos no estádio 

mais avançado que é o da Técnica de Organi­

zação, o nosso essencial objetivo, seria incom­

pleto si não lançarmos um “coup d’ceil” sobre as 

etapas anteriores de arte e ciência, convencidos 

de que ‘‘solo se puede comprender y abarcar 

completamente aquillo que se puede reconstruir 

geneticamente” . (3)

(2) — Pedro Lessa — Dissertações e Polêmicas — 
pág. 193 — Ed. 1909 — Rio de Janeiro.

(3) — Revista de la Faculdad de Ciências Economicas, 
Comerciales y Politicas .— pág. 553 — Tomo V III —- 
n. 3 — Setiembre-Deciembre 1939 — Rosário.
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CAPÍT U LO  I

A  O R G A N IZA Ç Ã O  C O M O  ARTE 

E C IÊN C IA

Para Mooney and Reiley são quatro os 

tipos fundamentais da organização: o Estado, a 

Igreja, a Militar e a Indústria. (4)

O  Estado — resultou da necessidade de re­

gular as relações individuais, quando a mole hu­

mana passou da fase nômade para a de estabili­

zação em um território. Anteriormente, as neces­

sidades vitais eram satisfeitas sob imprevistos da 

conquista — “a economia recoletora” de que nos 

fala Fritz Krause (5) e as massas humanas se 

deslocavam em busca de alimentos. A  incerteza 

desse estado de coisas sugeriu aos poucos o pro­

vimento das necessidades com antecedência e a 

fase da economia produtiva foi surgiijdo, im­

pondo aos povos os primeiros laços de organi­

zação.

Quanto aos objetivos do Estado, diz-noí 

Mooney and Reiley :

"AI1 theories of governamental objectives sim- 

•ner down, therefore, to the one word “protection". (6)

Na monarquia, proteção de um; na Aristo­

cracia, de uma classe e na Democracia, proteção 

da maioria.

A  Igreja — incumbe-se da defesa do patri­

mônio espiritual da Humanidade. A elevação dos 

seus objetivos tornou-a, através os tempos, um 

núcleo de resistência contra todas as vicissitudes 

que a ameaçaram. Os benefícios por ela espalha­

dos são inestimáveis, fortificando cada vez mais 

os seus alicerces.

A  Organização Militar — foi fruto da ne­

cessidade de defesa de territórios contra a pilha­

gem e ataque de outros povos. A  vida isolacio- 

nista de outras eras alimentou de modo especial 

essa conduta e as guerrilhas sucediam-se em 

grande número, impossibilitando uma vida livre­

mente construtiva. Apesar de semear a desgraço, 

a guerra apresentou sempre uma face util: frente 

às necessidades de auto-conservação, os povos

(4) — Mooney and Reiley — The Principies of Orga- 
nization — pág. 45 — Ed. 1939 — New York and London 

(5; — Pritz Krause — Vida Econômica de los puebloa
— pág. 26 — Ed. 1932 — Barcelona

(6) — Mooney and Reiley — op. cit. pág. 49.

concentravam esforços em se organizar e as li­

ções desse empreendimento continuavam ainda, 

depois de cessada a luta.

"Ce fut la guerre qui, en imposant aux usines 

iin régime de travail accéléré, mit les questions d or- 

ganisation à 1’ordre du jour. (7)

Ademais, os desequilíbrios econômicos supei- 

vinientes da guerra obrigavam os povos a nova>. 

condutas, pois uma vida regulada deveria substi­

tuir as dissipações anteriores.

Para não ir muito longe, pensemos em 

quantas outras conseqüências advieram do cata- 

clisma de 1914!

A  indústria — foi a evolução natural dè* 

auto-produção doméstica. Esta caracterizava-se

— relata Werner Sombart — por

que la medida de la producción encuanto a can- 

tidad y calidad, está exclusivamente determinada por 

las necesidades de los sujetos econômicos y de suS 

familiares y deudos, asi como de las personas que 

de-ellos dependen” . (8)

Mais adiante :

"De la industria doméstica agricola fué desarro- 

llandose un artesanado autônomo, con personas '!• 

bres". (9)

O artezanato imperou durante toda a Idade 

Média, sob forma de guildías, grêmios, corpora­

ções, onde os artezãos estavam ligados pelos laços 

do mesmo ofício.

Até os fins do século X V III, as organiza 

ções apresentavam um aspecto de expontaneida- 

de, nada havia que se pudesse considerar um 

sistema racional em sua estrutura. O  conheci­

mento do ofício era privativo do mestre que lhe 

emprestava forma, inspirado em suas faculdades 

pessoais.

Traduz, com felicidade, Werner S o m b a r t , 

aquela situação :

cada procedimiento artístico va Involucrado a la 

personalidad dei maestro; vive con él, y con él muere. 

Sólo lo que el aprendiz ha podido captar de todo 

esto dura más allá de la muerte dei maestro, y echa 

de nuevo raices en una personalidad, mas para pe­

recer de nuevo con esta” . (10)

(7) — Jean Chevalier — La Technique de 1’organi- 
sation des entreprises •— pág. 13 — Ed. 1937 — Paris.

(8) — Werner Sombart — La industria — Pág. 39
— Ed. 1931 — Barcelona.

(9) — Werner Sombart — op. cit. pág. 59.
(10) — Werner Sombart — op. cit. pág. 107.
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Àquela época a Indústria apresentava os se­

guintes defeitos :

a) — os procedimentos prescritos pela tra­

dição dos diversos ofícios resultavam grosseiros 

e deficientes, pelo desperdício que ocasionavam;

b ) — muitos dos utensílios e ferramentas 

empregados eram inadequados a seus tins;

c) — muitas vezes eram encomendadas nos 

operários certas tarefas, para as quais não eram 

aptos, por ninguém se haver preocupado, nem o 

próprio interessado, de averiguar quais eram as 

verdadeiras aptidões de cada indivíduo;

d) — nem os operários nem o chefe sabiam 

o tempo que se haveria de empregar em um de­

terminado trabalho, tão pouco a quantidade de 

trabalho que poderia realizar um bom operário 

no transcurso de um dia;

e) — as condições em que se trabalhavu 

não haviam sido nunca regularizadas suficiente­

mente para poderem determinar com algo de con­

tinuidade si a escassez do rendimento era imputa- 

vel aos operários ou devida a alguma das ciicuns 

tâncias estranhas à sua voritade;

/) -— a maioria dos chefes não se importava 

com a responsabilidade que lhes cabia pelos re­

tardamentos e moíéstias que acometiam diaria- 

mente os trabalhadores e atribuíveis à falta do 

que chamamos "normalização” . (11)

Alem disso,

"el rendimiento alcanzado en las industrias norte 

americanas no pasaba, aproximadamente, de uns 50 

por ciento” . (12)

O quadro que se apresentava era, assim, de­

solador, quando o aproveitamento das máquinas, 

pouco a pouco intensificado, foi transformando a 

face do mundo. Não mais serviam os métodos 

antigos diante das novas bases econômicas. Os 

esforços deveriam concentrar-se no intuito de 

pesquisar a solução do problema que se agravava. 

As máquinas sugeriam a possibilidade da medição 

do trabalho, para controlar o seu rendimento; e 

uma nova fase vai surgindo, promissora, em 

substituição à anterior.

(11) — Eduardo D. Jones — Oiganizaciõn y Admi- 
nistración de Empresas Industriales — pág. 317 — Ed. 
1934 — Barcelona

(12) — Eduardo D, Jones — op. cit. páy. 317.

Os grandes movimentos filosóficos do Empi- 

rismo e Racionalismo espalharam frutos benfaze- 

jos em todos os setores das atividades humanas.

O  método experimental, antes falado poi 

Rogério Bacon, teve o seu adepto fervoroso em 

Francisco Bacon, e não se lhe pode negar a 

glória de ser o primeiro passo ao ajuste do gigan­

tesco edifício dos conhecimentos, então descon- 

juntado. De fato, os longos séculos da Escoias- 

tica, no decurso dos quais brilharam os pensa­

mentos de Platão e Aristóteles, expressaram em 

dogmas muitas das idéias desses filósofos, do 

mesmo modo que lhes aduziram outras conce­

pções sem muito valor. O  todo se mostrava tão 

confuso, que se passou a sentir a necessidade 

inadiavel de uma revisão profunda, por estima 

sincera à verdade científica.

Bacon propôs-se a grande tarefa, mas a 

morte lhe dissipou o intento de realização do seu 

"Instauratio magna", cabendo-lhe, sem dúvida, a 

glória da defesa do método experimental, janela 

aberta a toda evolução ulterior.

Surge Renné Descartes e com ele o outro 

marcante movimento filosófico — O  Raciona­

lismo. Outra vez a Filosofia baixava do céu à 

terra, isto é, das cogitações de ordem teológica à 

preocupação única do ser humano. Dotado de um 

gênio crítico invulgar, elaborou as quatro regras 

de seu método de pesquisa da verdade, que cons­

tituíram os processos do método científico e o 

caminho clássico trilhado pot todos aqueles que 

contribuíram para o progresso da Ciência.

*

* *
Embora houvesse outros estudos isolados, 

anteriormente, segundo nos cita Chevalier (13) 

(de Perronet, Bélidor, Vauban), foi Frederico 

Winslow T aylor o fundador da Ciência da O r­

ganização do Trabalho, cujo intuito era o de 

organizar em bases científicas o trabalho de na­

tureza industrial.

Taylor, em seus estudos, aplicou os funda­

mentos das filosofias de Bacon e Descartes, espe­

cialmente deste último, pois o método de organi­

zação por ele estudado é o da divisão, cartesiano, 

suposto de aplicabilidade onerosa até a sua época.

Conquanto não seja nosso objetivo exami­

nar cada um dos sistemas de organização cientí-

(13) — Jean Chevalier — op. cia. pâg. 3.
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fica do trabalho, falemos em geral dos principais 

deles, para melhor assentarmos idéas.

Taylorismo — O  sistema de T aylou  apre­

senta três principais defeitos :

a) — preocupado com o acréscimo de ren­

dimento, não soube o que fazer do fator huma­

no do trabalho, descuidando-se, lamentavelmente, 

das inúmeras circunstâncias que o atingem no 

exercido da profissão;

b) — encarou como estimulante, apenas, as 

bonificações aos trabalhos feitos em tempo num 

curto do que o estudado, resultando daí um es­

gotamento de forças do operário, na ânsia de 

produzir para ganhar mais;

c) — excedeu-se na cronometragem das ope­

rações de trabalho, pois levou-a além do ciclo, 

que deve ser, segundo Giese, a unidade menor.

Fisiologia do trabalho — No intuito de eoi,, 

pensar as falhas apontadas, Gilbreth criou a Fi- 

sioiogia do trabalho, preocupando-se com a fadi­

ga humana. Esse sistema ainda se descuidava do 

lado psicológico do trabalhador, cuja ação tanto 

interfere na marcha dos trabalhos.

Psicotécnica ■— Surge a Psicotécnica, propon­

do-se à correção daquele inconveniente, com a 

pesquisa das aptidões e qualidades específicas do 

homem, de modo a adaptar a máquina a ele. 

Era, portanto, o seu intento, contrário ao Taylo- 

cismo. Em última análise, visava a busca de um 

ritmo racional de operações, porque:

'a existência do ritmo permite o desenvolvimento 

de forças psicomotoras que levam o trabalhador a 

executar, sem sentir, a sua tarefa, com o pensamento 

livre e sem a fadiga qu acarreta o trabalho auto­

mático” -(14)

Fayolismo — Completando o trabalho de 

Taylor, ao invez de contrariá-lo, Fayol ideou o 

bayolismo — o sistema de organização orienta­

do para o estudo da administração da emprese 

Até a época, nada se havia feito a esse respeito, 

embora fosse notável a sua importância. Basta 

dizer que a maior soma de erros (80%) verifi­

cados nas operações dos trabalhos industriais, se­

gundo apurou a Committee on Elimination of 

Waste in Industry, nos Estados Unidos, proce­

dia de uma direção inadequada. Dos 20% res­

tantes, apenas 10% aos operários, era devida, e 

10% a causas diversas.

(14) — L. Nogueira de Paula — Racionalização 
Econômica — pág. 41 — Ed. 2." — Rio de Janeiro,

Fordismo — Mais tarde, aparece ainda o 

Fordismo, atacando outro aspecto do problema: a 

proteção do trabalhador. Assim, retribue melhor:

1.° — os casados que cuidam devidamente

das famílias;

2.° — os solteiros, arrimos de famílias;

3.° — os solteiros trabalhadores.

Ford anteviu na organização científica ao 

trabalho o seu aspecto mais nobilitante: a reso­

lução da questão social.

Com a política de altos salários armava novos 

compradores para os seus produtos, partindo da 

verdade que a massa humana se compõe na maior 

parte de assalariados. Cuidou de eliminar o tem­

po perdido no transporte da matéria prima, dife­

rentemente do que fez Taylor, com a extinção do 

tempo gasto inutilmente por operários e máquinas. 

Eliminou o desestímulo oriundo do trabalho au­

tomático, criando o trabalho em turmas. A cro­

nometragem verificava-se em relação à turma 

e não às operações da produção do trabalhador, 

conforme T ay lo r. Por fim, aliando aos altos sa­

lários, baixos preços, favorecia, com condições 

ótimas, as vendas em larga escala. Mas para 

isso, necessário se tornava que a empresa fosse 

excepcionalmente eficiente. Essa organização sou­

be dar-lhe Ford, com o gênio especial de que 

é dotado, interessando o operário numa campanha 

de bem estar social. Mostrava-lhe inteligente­

mente, a repercussão profunda do seu trabalho 

no seio da coletividade a que, de resto, ele próprio 

pertencia.

Racionalização — É a forma alemã de orga­

nização cientifica do trabalho. A Alemanha de 

após guerra atravessava uma quadra de verda­

deiro descalabro: a sua organização interna des^ 

controlada; desacreditada em todo o mundo; com 

novos concorrentes ao mercado internacional; per­

da de ricos territórios, etc.; só havia um meio 

de restabelecimento do equilíbrio — a concentra­

ção de forças de todo o povo no trabalho de re- 

construição do país. O  movimento pedia à frente 

dos serviços públicos uma figura de relevo. O 

ministro Walther Rathenau  satisfez essa impo­

sição .

Estudados os sistemas de organizaçao do 

trabalho, até então existentes, os alemães cria­

ram a Racionalização, cujo movimento se revestia 

do sentido amplo e caracter de salvação nacional, 

em harmonia com os reclamos daquele estado de 

coisas.
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Lançados os seus fundamentos, o termo cor­

reu célere, repetido constantemente como a chavc 

miraculosa da solução do problema.

0  movimento repercutiu em todo o mundo.

Entre nós — o Brasil é país novo — data

de pòuco o reflexo dessas idéias.

Vejamos, em primeiro lugar, as causas que 

levaram o Estado a buscar na Organização Cien­

tífica do Trabalho os fundamentos da profunda 

reforma dos seus serviços públicos.

CAPÍTU LO  11 

A O R G A N IZA Ç Ã O  C O M O  TÉCN ICA

SECÇÃO I —  CONSIDERAÇÕES GERAIS

a) — Causas determinantes:

1 — Ampliação das funções estatais — 

Lewis Mumford e Seignobos estão de acordo em 

afirmar que a invenção do relógio marcou o iní­

cio da grande revolução industrial por que o mun­

do passou. De fato, a noção de tempo, anterior­

mente indefinida, atraiu as vistas do homem para 

um rendimento maior em sua produção. E as re- 

lojoarias constituíram as primeiras oficinas de 

criação de máquinas, tal o interesse que desper­

tou o aperfeiçoamento do engenhoso aparelho de 

medir o tempo.

Outros atribuem à máquina a vapor a res­

ponsabilidade na eclosão do surto formidável de 

progresso que ora se intromete em todos os ramos 

da vida moderna.

De qualquer modo, porém, a aplicação das 

máquinas, que surgiram numa fiada de invenções, 

provocou abalos profundos nas bases singelas da 

vida primitiva. Cedo a repercussão dos fenôme­

nos econômicos generalizou-se e novas condições 

de vida, sensivelmente mais complicadas, nasce- 

ram para ajustar-se às transformações então 

operadas. Digamos com Engels, “era a super- 

estrutura de fatos sociais adaptando-se à sub-es- 

trutura econômica que evoluía” .

Assim, das características simples do arte- 

zanato, passava-se ao complexo econômico dos 

tempos modernos. O  produtor, realizava, antes, 

num esforço impregnado de sua alma, a obra 

toda, com meios próprios, sob a própria orienta 

ção. Nem só isso, punha-se em contato direto 

com o consumidor, seu conhecido, argumentando 

em favor da venda do produto, para efetivação

da qual se valia, quasi sempre, dos pormenores 

artísticos não esquecidos na obra. Hoje, o operá­

rio realiza fração mesquinha do produto. As con­

dições que o orientam no trabalho são traçadas 

por um bureau de estudos. As ferramentas e 

meios de realização da obra são-lhe emprestados, 

não lhe pertencem. Os estímulos à máxima de­

dicação procedem de recompensas que lhe pagam

— não pode mais valer-se dos incentivos emo­

cionais, que infunde ao artista a própria obra. 

Nas sociedades anônimas, trabalha para um pa­

trão desconhecido e ignora o fundamento de uti­

lidade do seu esforço, já que o mercado consu­

midor se deslocou para tantos milhares de léguas 

além.

Conjugando-se com esses desastrosos efeitos 

morais, outra serie de repercussões proveiu do in  ̂

dustrialismo. A par dos inexcediveis progressos 

materiais que acarretou, deu origem à acentua 

ção dos desnivelamentos sociais. Colocou a massa 

de operários, abalada pelas novas condições de 

vida, frente à maior exposição de utilidades ac 

bem estar, de que são exemplos as cidades mo­

dernas, e um movimento de insatisfação deixou 

escapar os seus primeiros murmurios no seio da 

coletividade. Diante dessas perspectivas ameaça­

doras à tranqüilidade social, que o Estado tinha 

o dever precípuo de defender, esclarecem-se as 

razões que o levaram a sair do letargo profundo 

a que o individualismo filosófico e o liberalismo 

político o tinham submetido, em direção de novos 

compromissos, para arcar com novos devere».

Amplia-se o conceito de proteção, com o fim 

de abrigar a classe de infelicitados, em grande 

número, lançada à margem da vida, pelo ímpeto 

de marcha da nova situação.

Para alcançar essa finalidade, necessário se. 

tornava que, o Estado, desfigurando as antigas 

funções de polícia — colocado como simples es­

pectador de acontecimentos — traçasse as novas 

diretrizes intervencionistas em sua substituição. 

Dispondo-se a fazer justiça, esta só seria executa­

da com a sua intromissão em cada vez maioi 

número dos diferentes setores da vida. E, pois, 

um campo vastíssimo vai se estendendo às suas 

atividades.

"Dirigir, eis a função mais alta e a função polí­

tica essencial do Estado Moderno. É a função mais 

necessária e a mais negligenciada no Estado indivi­

dualista. (15)

(15) — Milhail Manoilesco — Le siècle du corporatis- 
me — pág. 132 <— Ed. 1936 — Paris.
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Mas, para realizar o quinhão maior de fun­

ções. não estava habilitado, à vista dos orgãoa 

de ação de que dispunha. Os serviços públicos, 

em número reduzido, não só deveriam ampliar o 

seu volume, como, dotar-se de organização efici­

ente para atender aos reclamos das necessidades 

surgidas, com a preocupação de economia.

À vista disso, ainda na experiência das em­

presas privadas, onde as inovações encontram 

mais depressa guarida, por força do menor vulto 

dos empreendimentos, foi que o Estado resolveu 

inspirar-se, sentindo os resultados obtidos com a 

aplicação dos sistemas de Organização Cienti­

fica do Trabalho, em franco progresso.

*

* ★ ,

II — Sucesso dos sistemas de organização 

científica do trabalho no terreno industrial — 

Com efeito, os imperativos da concorrência re­

clamavam o aparecimento de novos métodos de 

trabalho para satisfazer as condições impostas 

pelas novas circunstâncias.

O  afan de lucro, que é a condição essencial 

ao estabelecimento de uma empresa, não se con­

formava com as possibilidades reduzidas que a 

organização antiga propiciava. Mas a reforma 

deveria esboçar-se na mudança profunda de mé­

todos, que os aperfeiçoamentos de pouca monta 

nada valeriam. Foi Taylor, com seus estudos 

na Midvale Steel Company e Bethlehem Steel 

Company quem lançou os fundamentos assinala- 

dores de uma nova fase para as atividades da 

indústria.

Orientando as suas observações para a aná­

lise dos tempos invertidos nas operações de tra­

balho e os movimentos delas, conseguiu perce­

ber as relações de causa e efeito, tirando partido 

para a reestruturação do trabalho em bases ra­

cionais. Os resultados conseguidos foram de tal 

sorte que as atenções se focalizarem em aperfei­

çoar esse primeiro sistema de organização cientí­

fica do trabalho, seguindo-se a divulgação das 

novas idéias. Todos os pais,es iam recebendo os 

eflúvios do movimento que, dilatando o seu signi­

ficado inicial, já se apresentava com o vulto de 

uma doutrina filosófica, orientada para o bene­

fício coletivo.

Hoje os seus fins são elevados e cuidam, de­

cididamente, de resolver o paradoxo econômico 

da oferta de baixos preços de venda e política 

de altos salários.

Assim, armam-se novos compradores, disse­

minando as utilidades por todas as camadas so­

ciais, as quais devem ao grande movimento re­

novador os benefícios recebidos.

Ao se falar nos seus efeitos, basta que se 

pense no crescimento espantoso da humanidade 

nos últimos séculos, mercê, por um lado, dos 

progressos científicos que eliminaram as princi­

pais razões de mortandade pela aplicação de me­

didas higiênicas de grande alcance, enquanto não 

faltou por outra parte, o acréscimo da produção, 

evidentemente necessário.

Esse acréscimo de produção não correspon­

deu, porém, ao aumento de esforço do trabalha­

dor; ao contrário, foram melhoradas em muito, as’ 

condições de realização dos trabalhos.

O  sucesso surpreendente era causa bastante 

para que o Estado se inspirasse nos resultados 

da experiência industrial, cuidando da transplan­

tação dos novos processos aos serviços públicos, 

frente aos pesados compromissos que o momento 

lhe apresentava.

Assim, garantindo o máximo de eficiência 

com o mínimo de gastos — princípio de econo- 

micidade — favorecia, pela reserva de fundos, a 

ampliação sempre maior de suas atividades, em 

consonância com os reclamos sociais modernos.

"En el Estado Social las funciones adminis­

trativas aumentam incessantemente. En efecto, acti- 

vidades públicas o de interés público realizadas por 

particulares pasam progresivamente a ser funcio­

nes públicas dei Estado, realizadas como servidos 

públicos". (16)

★
★ ★

b) — A  reforma e o ambiente atual — A 

grande reforma trazida pela lei 284, de 1936, 

embora haja apresentado os seus primeiros frutos, 

não foi ainda espiritualmente aceita por muitoj 

dos servidores; isto será facil de compreender-se 

em face da desorganização reinante até a época 

do seu advento que, completada com o regimen 

do favoritivismo, fazia assentar as condições de 

trabalho em outras bases, extranhas âo mereci­

mento de cada um.

Desvalorizado o elemento trabalho, reinava 

e desestímulo, como conduta geral, esforçando-se 

os funcionários por estabelecer um entendimento 

‘cordial” com o chefe, de modo a conseguir pela 

simpatia o que, num regimen organizado se defino

(16) — Rafael Bielsa — Ciência de la Administration
— pág. 49 — Ed. 1937 — Buenos Aires.
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pelo mérito. Claro está, que a lei 284, ao pro­

curar estabelecer como principio fundamental a 

profissionalização do funcionalismo, e, em consc 

quência o critério sadio da seleção de capacidades, 

com o objetivo de dotar o Estado de um corpo 

executor à altura dos seus elevados destinos, pro­

vocaria um ambiente de hostilidade à simples re­

velação de seus propósitos. E foi o que se passou. 

As críticas levantaram-se pressurosas, na ilusão 

de poderem deter um movimento cujas raizes es- 

tavam fixadas na consciência de todo homem ho­

nesto.

A revolução que se seguiu a este evento, foi 

de molde a revelar uma profunda transformação, 

tão profunda, que à primeira vista não se poderia 

definir totalmente o seu cortejo de conseqüências 

valorizadoras. De fato, dela nasceram os primei­

ros esforços sistemáticos para a racionalização dos 

serviços é com a profissionalização, um seu prin­

cipio básico, possibilitou executar o sadio disposi­

tivo constitucional sobre a obrigatoriedade dos 

concursos. Só isso basta ao duplo objetivo de ele­

vação do funcionalismo e do serviço público.

Apesar desses inestimáveis benefícios, resis­

tem ainda alguns servidores, -em derradeiro esfor­

ço, à aceitação das novas correntes de idéias de 

que a lei foi o marco solene. Constituído o 

C .F .S .P .C . ,  e mais tarde ampliado no D.A.S.P., 

motivos, cada vez maiores, os inadaptavam às 

modernas tendências organizadoras. Hoje, po­

rém, o reconhecimento da moralização adminis­

trativa se faz tão geral, que não está “na moGa' 

insurgir-se contra certas idéas já sedimentadas.

Só o tempo, por fim, dará conta do resto, 

quer impondo à evidência os resultados fecun­

dos de novos atos, quer retirando dos quadros 

dos servidores aqueles que espiritualmente já 

estão divorciados deles.

Contudo, a situação atual ainda reclama 

muita cautela do organizador.

_c) ■— O  Organizador — Por voltas de 1912., 

o movimento de organização científica do traba 

lho atingiu tal repercussão que:

"Se constituyeron Sociedades para estudiar el 

rendimiento; hubo abundante demanda de datos y 

inlormaciones por parte de duenos de empresas y 

altos empleados, a consecuencia de la cual surgió 

rapidamente una novissima profesion, la de “ex­

perto” o 'perito en rendimiento” . (17)

(17) — Eduardo D. Jones — op. cit. — pâg. ^70.

Mas o que se entendia por um “expert” ?

— foi a pergunta lançada pela “National Muni­

cipal Review” . Lawrence Lowell, presidente da 

Universidade de Haward, apresentou a resposta.

“An expert is a man who by his knowledge 

and experience in any particular subject is better 

qualited to deal with that subject than people who 

have not had knowledge or experience" (18).

Ora, datando de pouco tempo a introdução 

dos novos métodos de trabalho em nosso serviço 

público, claro é que não dispomos de um corpo 

técnico adestrado. Com efeito, a um preparo só­

lido nesses assuntos, um organizador (é assin1. 

que denominamos o técnico em nosso trabalho) 

deve aliar boa dose de experiência, colhida pela 

aplicação dos métodos de trabalho por ele estu­

dados. Além disso, si de muito valem as leituras 

de obras estrangeiras, estará sempre o êxito final 

ao sabor de suas qualidades profissionais, do co­

nhecimento que possua acerca do nosso meio e 

das condições do trabalho, e do tato em lidar com 

o nosso fator humano.

Por isso, cabe ao D . A .S . P. um papel de 

realce nessa tarefa inicial. Quer escolhendo os 

primeiros componentes dessa verdadeira cruzada 

da racionalização, quer orientando, medindo e 

corrigindo o resultado de seus trabalhos.

Mas, para escolhê-los, ha que se determinar 

bases seguras, fugindo do pressuposto de que 

muitos tenham habilitações para o dificil mister. 

Isto porque, a organização dependendo em gran­

de parte do bom senso — já Descartes afir- 

mára — estarem todos os homens satisfeitos com 

o quinhão dessa qualidade que lhes coube, mes­

mo os mais difíceis de contentar em outras coisas.

Vejamos as qualidades do analista do traba­

lho, através os estudos de M . King Hathway. 

apresentados na Sociedade Taylor :

1.“ — Qualités mentales :

a) Compréhension de la nature humaine;

b) Tournure desprit analytiquc,

c) Esprit d’examen des sciences et pratiques 

existantes combinées avec lc desir de tout 

expliquer;

d) Compréhension rapide et esprit de prévisioti.

e) Elévation desprit, absence de prejugés ou 

de jugements arbitraires;

(18) — Washington Azevedo — A Organização 
Técnica dos Municípios — pág. 6 — Ed. 1935 — Rio 
de Janeiro.
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í) Puissance de concentratlon; 

y) Jugement droit, sens comraun et sens de.s 

proportions et des valeurs; 

h) Précision.

2.° — Personalité et caracterc .

a) Tact;

b) Patience et sang-froid;

c) Honnêteté et sécurité;

d) Franchise et justice;

e) Courage de ses opinions, confiance en soi- 
même;

l) Ténacité, perseverante.

3." — Instcuction ct cntraincmcnt :

‘0 lnstruction générale correspondente au moina 

à celle des écoles secondaires; 
b) Connaissance suffisante des príncipes de di- 

rection permettant de comprendre le rapport 

existant entre Ia technique des méthodes et 
les autres branches; 

e) Connaissance des bases de la technique, no- 

tament dessin industriei, physique et mathe- 
inatique;

a | Connaissance profonde des procédés de la 

branche de 1’industrie dans laquelle on est 

engagé et experience dans I'exécution.

4.“ — Puissance créatrice :

a) Imagination constructive, esprit dinvention;

b) Savoir faire, capacite des surmonter les dif- 

ficultés;

e) Don d’inspirer et de soutenir 1’interêt des 

autres et d assurer une coopération active,

d) Esprit de décision. (19)

Alem desta opinião, outras poderiam ser ci­

tadas sobre o mesmo assunto. De um modo geral, 

preferimos não fazê-lo, já que seria sobremodo 

fastidioso, já porque a maioria dos estudiosos 

pretende encadear todas as qualidades de um or­

ganizador, tarefa de rara complexidade.

Preferimos aludir às de maior monta, por­

tanto às qualidades indispensáveis, de interesse 

no presente trabalho, seguindo assim o caminho 

de evitar exigências muito rigorosas, para bem 

nos aproximarmos da situação atual dos nosso» 

serviços públicos.

Cumpre salientar, ainda, não terem sido elas 

enunciadas a esmo. Por um lado, foram o fruto 

de observações pacientes que fizemos em contato 

com a realidade dos serviços, de outra parte, visam,

(19) — Christo Casacof — Direction des Entre- 
prises Industrialles — págs. 64 e 65 — Ed. 1937 - - 
Paris.

sem prejuizo da tarefa, facilitar a seleção de pes­

soas para o mister de organizador.

São qualidades indispensáveis, a nosso ver:

a) Inteligência;

b) Percepção aguda,

c) Tato;

d) Bom senso e precisão

e) Sangue frio e paciência;

f ) Confiança em si mesmo;

g) Espírito crítico e decisão;

h) Honestidade.

A propósito ha um relato de psicoergólogo 

alemão Poppelreuter :

“Recebi — dice — hace tiempo un informe 

americano sobre cierta profesion ,en el que se ennu- 

merabam las cualidades indispensablcs para su rea- 

lizacion eficaz. Interesado por la forma global de 

estas, y para comprobar su eficacia, me dirigi a 

varias personas versadas en los trabajos psicogra- 

ficos solicitando que me indicaran a qué profesion 

podia referir-se dicho perfil. Obtuve varias con- 

testaciones, todas ellas indicando profesiones muy 

elevadas, hasta la de “ministro de Instruccion Pu­

blica". En realidad se trataba de modisto de seno- 

ras. Con mucha razón hace notar luego Poppelreuter 

que "por tnucho valor que se pueda atribuir a un 

buen xraje no hay derecho a exigir de los jóvenes 

aspirante-s dotes tan excepcionales. (20)

Justifica-se, portanto, a nossa orientação

★

* ★
d) — Como iniciar a organização? — De­

cidido a operar grandes transformações na orga­

nização dos serviços públicos, uma pergunta re- 

ponta ao organizador: é a investigação do ponto 

de partida para tão importante empreitada. Sem 

dúvida, em face do conjunto numeroso de orgãos, 

ha que fixar um critério para agir de maneira a 

não tatear por soluções esparsas, cujo malefício 

superasse ao da antiga situação.

W illoughby distingue duas ordens de ati­

vidades em qualquer orgão dc administração :

a) “Primary or functional activities are those 

which a Service performs in order to acomplish the 

pourpose for which it exists.

b) Institutional or housekeeping activities, on 

the other hand ,are those which it is necessary that 

a Service shall perform in order that it may exist 

and operate as a Service" (21).

(20) — Alejandro Chleusebairgue -- Orientación 
Profesional — pág. 32 — Tomo II — Ed. 1934 — Bar­
celona .

(21) — W . F. Willoughby — Principies of Public 
Administration — pág 105 — Ed. 1927 •— Washington.
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As primeiras representam a finalidade do 

orgão, a qual justifica a sua criação.

As segundas são os meios necessários à con­

secução do objetivo para o qual o orgão foi 

criado.

Ora, a reforma administrativa iniciada em 

1936, caracteriza-se pela intenção de desmem­

brar essas funções gerais (chamemos assim as 

do item b), que se achavam dispersas e centrali­

za-las em orgãos propnos.

Moveu esse acertado intento a razão de fa­

vorecer a que um orgão se dedicasse, apenas, ao 

estudo das questões relativas a seus objetivos 

essenciais, evitando perdas de energia no trato 

dos problemas estranhos à sua alçada.

Assim, foram criados os serviços de pessoal, 

inicialmente, e depois os de material, e dessa 

forma, os dois elementos capitais tinham orgãos 

específicos que deles tratassem. Mas a passagem 

que se deveria verificar, da descenttalizaçao à 

centralização de atividades, não seria feita sem 

transtornos grandes: tenha-se em vista o extenso 

número de orgãos de administração pública. Todo 

o cuidado das autoridades deve ser dirigido no 

sentido de velar pela organização dos serviços já 

instalados, de modo a evitar o mais possivel os 

prejuízos.

Já aí temos a resposta à interrogação que 

nos faziamos: o plano de organização deverá ter 

início nos orgãos centralizadores, nascidos depois 

de 1936 (serviços de pessoal, material, comunica­

ções, etc.) em cujos campos se encontram as 

atividades de maior monta, das quais deverão 

desobrigar-se de modo quasi perfeito.

Organizados esses serviços, os organogramas 

dos ministérios guiarão sobre os que lhes devem 

seguir imediatamente, desde que seja adotado o 

critério de partir do geral para o particular.

A ordem de importância orientará o nosso 

plano; nos orgãos de igual situação só um exame 

geral, sobre as condições em que se acham, in­

dicará a preferência na escolha.

Preparado um corpo de organizadores, outra 

questão aparece ainda :

a) dever-se-á destinar um só organizador o 

todos os serviços congêneres, argumentando com 

a especialização conseqüente; ou .

b) destinar, ao mesmo tempo, todos os o r ­

ganizadores para aqueles serviços, cada um, em 

um ministério.

Si a organização científica do trabalho já 

estivesse adotada em nossos serviços públicos, 

anteriormente, um acervo de observações, precei­

tos e regras por certo existiria em nossa ajuaa, 

e, com isso, a tarefa do organizador seria menos 

dificultosa. Na situação atual, porém, ha neces­

sidade de constantes intercâmbios de opiniões, de 

maneira a assentar melhor a conduta, através da 

meditação de muitos sobre o assunto. À vista 

disso, indica-se a segunda hipótese preferente- 

mente à primeira, os organizadores devem desti 

nar-se todos, aos mesmos orgãos, cada um, em 

um ministério.

Si ocorresse a ida de um só aos mesmos ser­

viços, não seria ilícito supor que ele mantivesse 

nas demais observações os erros e imperfeições 

praticados na primeira.

Depois que a inexperiência inicial foi ven­

cida, poder-se-á seguir o método da especializa­

ção, cujas vantagens, ressaltam à simples vista.

*
* *

e) — Uma explicação necessaria — Duas 

palavras : As considerações que vamos expôr, a 

título de justificativa da redistribuição da ma­

téria de nossa tése, poderiam tei- sido explanadas 

no início deste trabalho, si isto não fosse, como 

julgamos, prejudicar algum valor que ele possa 

ter. Acertado pareceu-nos, referirmo-nos, lá, 

apenas, à divisão geral dos assuntos, apresentan­

do esta explicação em hora mais oportuna, quan­

do estivessem menos distante a parte que ela visa 

abonar.

Foi a preocupação de método que orientou 

a nossa atitude, preocupação que não quizemos 

deixasse de existir em qualquer trecho de nossa 

tése, aliada, tambem, à idéa de apresentação ue 

alguma coisa de sincero e util.

À propósito, é bom referir que o plano de 

organização que se segue, não é o resultado de 

leituras teóricas, distanciadas da realidade dos 

fatos. Sentimos perfeitamente a situação atual de 

nossos serviços públicos, cujos erros e incoerên­

cias em boa hora nos foi dado apreciar de perto, 

através de pacientes observações empreendidas. 

Por isso, propositadamente, despimos o nosso tra­

balho dos ornamentos fulgurante», de um modelo 

destinado a exibições, preferindo, ao contrário, 

dar-lhe um tom de prudência e estrita objetivida­

de, para mais facilitar a sua adoção imediata
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Como dissemos no início de nossa tése, a 

reforma dos serviços públicos — essencialmente 

uma transformação de mentalidades — não po­

deria ser levada a termo em um lance. Só o tra­

balho de meditação profunda, apresentado em 

fases sucessivas, num crescendo de aperfeiçoa­

mento, conseguiria lograr, por fim, a estabilidade 

e efeitos desejados, adaptando perfeitamente o 

fator humano — o executor natural da reforma,

★
* A \

O plano, como vimos, compreende as etapas 

seguintes :

a) -— a preparação psicológica;

b) — a análise;

c) — a crítica da análise;

d) — o planejamento;

e) — a crítica do planejamento;

f) — a implantação;

g ) — o controle dos resultados.

À proporção que formos tratando de cada 

uma delas definiremos o conceito que lhe empres­

támos.

Cumpre, agora, elucidar o critério adotado 

em relação à análise, que é, sem dúvida, além da 

preparação psicológica, o principal trabalho do or­

ganizador, sobre o qual, tudo o mais irá assen- 

tar-se.

Dividimos a análise em duas partes: uma re­

lativa a considerações gerais (definição, histó­

rico, importância, espécies, regras, processos e fa­

tores) e outra à análise de um orgão qualquer. 

Esta última, por seu turno, compreende cinco ss- 

tores: a análise do objetivo e das atividades ge­

rais; a análise do trabalho; a análise do pessoal; 

a análise do material; a análise das condições de 

instalação. Si bem que todas tenham importân­

cia, dedicámo-nos, especialmente, à análise do tra­

balho que é o fator que diz respeito, de um modo 

mais próximo, ao organizador. Isto, porém, não 

nos impediu de dispensar atenção, em geral, às 

demais partes, embora o seu tratamento em cara­

cter mais aprofundado, pertença a outras especia­

lidades; foi a nossa intenção — é bom esclarecer,

— observar somente os seus aspectos principais, 

em quanto interfiram na marcha do rendimento.

Sobre a análise do trabalho, ainda por ques­

tão de método, decompuzemo-la em duas: a do 

trabalho mecânico e a do intelectual. A rigor, 

porém, não ha trabalho puramente mecânico, como

raro é o exclusivamente intelectual; o primeiro, de 

resto é o produto de excitações nervosas, en- 

quando que o segundo, as mais das vezes, neces­

sita de movimentos mecânicos auxiliares para sua 

completa manifestação. Cogitámos, portanto, da 

característica dominante de cada um deles.

Quanto ao trabalho mecânico, expusemos os 

meios adotados na Indústria para a sua análise e 

medição; ao trabalho intelectual, apresentamos nós 

um método de analisá-lo e as providências que 

poderiam ser utilizadas em sua regulamentação: 

Assim o organizador terá meios seguros para orl- 

entar-se. Estamos, aptos, agora, a encetar a pri­

meira etapa.

a) — A preparação psicológica — A intro­

dução dos novos métodos de trabalho na indús­

tria pôs em relevo a necessidade de se usar de 

processos especiais, de modo a impedir que o 

insucesso de resultados se atribuísse à resistên­

cia dos operários e contra-mestres. Compreende- 

se, então, os conselhos de Taylor, de uma parte 

favoráveis a que fossem ocultados os instrumen­

tos de uso na análise e, por outra, adotando o 

pagamento de abonos aos bons executores da 

tarefa corrigida.

Mas, àquela época, não se dispunha dos re­

cursos extraordinários da técnica de propaganda. 

Desde que não se podia avançar sobre a certeza 

da aceitação psicológico do movei dos métodos 

modernos, não era de estranhar a preferência em 

escondê-lo. O  caso .porém, não deve merecer 

agora a mesma solução. Não ha motivo para 

ocultar as finalidades da organização racional. 

Ela se bate por um melhor aproveitamento de 

energia, devolvendo ^o trabalhador os esforços 

que ele teria aplicado em toda sorte de movimen­

tos inúteis e defeituosos. A  campanha, necessa­

riamente, reclama o seu interesse; ele não lho 

negará, por certo, desde o momento em que en­

tenda estar envolvido no rol dos beneficiados.

Mas, a tarefa do aliciamento pede atenção. 

O  organizador deverá preparar o ambiente ao 

sucesso dos novos métodos, vencendo todos os 

obstáculos e incompreensões. Explicará paciente­

mente, à luz dos exemplos objetivos; apelará para 

o raciocínio do entrevistado; cativará a sua con­

fiança e, finalmente, todos se renderão à evi­

dência.

Sem o preparo psicológico dos executores, 

o plano de organização seria sentido, apenas, sob 

o aspecto formal. Não se desenvolveria aquela 

mentalidade coletiva contra o desperdício, inspi­
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rada em sadios princípios, a qual é o maior obje­

tivo da organização racional. Não podendo o or­

ganizador permanecer eternamente no órgão que 

reformou, forçoso será espalhar sementes paia a 

continuação de suas idéas. Deverá lembrar-se de 

que os hábitos de trabalho, fortemente enraizados, 

só serão vencidos à custa de explicações. Antes 

de julgar, de um modo facil, que se pretende 

modificar sem razão os métodos em uso, o traba­

lhador deverá dispôr de elementos para compre­

ender o alcance do empreendimento. C ou tro t 

(20) assinala que na prefeitura do Sena se rea­

lizaram conferências e exibições cinematográficas, 

como meio de captar adesões, antes da reforma,

Igualmente, os cartazes são de grande im­

portância desde que não lhes faltem os requisi- 

tos indispensáveis à uma propaganda convincente.

Não sendo totalmente possivel a adoção des­

ses meios, indica-se, ao menos, o processo do • 

organizador cativar a simpatia pela reforma, no 

momento das entrevistas pessoais, a que é obri­

gado na fase da análise. Conseguindo demons­

trar que o sucesso da empreitada depende exclu­

sivamente da cooperação de_ todos e, mais, que 

cada qual deverá estar alerta na observação de 

constantes melhorias de seu próprio trabalho, a 

condição humana do servidor se achará prestigia­

da e reconhecido o sentimento de importância, 

condições de cujas vantagens tanto nos fala 

Chambonnaud.

Muito se deve, tambem, para o sucesso da 

tarefa ao comportamento do organizador diante 

dos erros com que travará relações. Nem cuidará 

de exteriorizações desfavoráveis e nem de elogios, 

ao observar alguma parte aproveitavel do serviço. 

Na primeira hipótese, feriria susceptibilidades, in­

citando antipatias; na segunda, ficaria constran­

gido em modificar os métodos de trabalho se ve­

rificasse posteriormente, em crítica mais profun­

da, a necessidade disso. Respeitará o princípio de 

que todos supõem realizar as próprias atribuições 

da melhor maneira possivel.

Por fim, a paciência deverá acompanhá-lo 

em todas as fases do trabalho, pois, em muitos 

rasos ,forçoso será repetir duas, três, e muitas ve­

zes as perguntas, já que o informante, mau co­

nhecedor de suas funções, hesita, engana-se e 

corrige a cada passo, as declarações próprias.

(22) — Jean Çoutrot — Planing — Ed. 1939 — 
Paris — pág, 12.

Do mútuo entendimento, conseguirá um am­

biente propício à apresentação do plano e todos 

os esforços somar-se-ão para um objetivo comum.

b ) A  análise :

"La méthode de la Science de 1’organisation est 

essenticllement induetive, tous scs príncipes sont 

déduits de létude des faits” (21)

Definição — a análise é a decomposição de 

um todo em seus elementos, no intuito de Qbter 

as relações de causa e efeito, que os prendem.

Histórico — Foi Frederico Winslow Taylor 

quem primeiro aplicou o método analítico à orga­

nização do trabalho. Introduziu o estudo dos 

tempos (time study) e o dos movimentos (motion 

study) nas atividades industriais e, com isso, 

possibilitou uma direção científica para as em­

presas, extinguindo os desequilíbrios existentes 

entre patrões e empregados: os primeiros a se 

esforçarem na pesquisa dos tempos normais de 

execução de cada taréfa, enquanto os segundos 

se empenhavam em iludir sobre o tempo mínimo 

que era, para isso, exigido.

Diz Chambonnaud :

“La capacidad dei trabajo de un obrero es sus- 

ceptible, por lo menos, de cuatro estimaciones: 1.* — 

La dei obrero mismo; 2." — la de sus camaradas,

3." — la de sus superiores e 4." —• la que de­

termine el especialista cientifico” . (22)

Taylor conseguiu, portanto, fixar um crité* 

rio seguro na apreciação do Trabalho, calcando- 

o em procedimentos científicos. A apuração do 

Técnico de Organização substituiu as outras es­

timativas, vistas acima, baseadas todas sem su­

posições certas.

Importância — Jean Baptiste Say  alude ao 

fato do aprendiz de dansa ter necessidade de de­

compor em movimentos cada passo, até perceber 

o conjunto deles e, finalmente, conseguir dansa*

— quando procurava uma comparação com o caso 

da organização do trabalho. Só dividindo o todo 

em operações elementares, poder-se-á compreen­

dê-lo e, assim, estar de posse do meio de sua 

execução. Mas a decomposição de um todo em

(21) — Jean Chevalier — op. cit. — pág. 17.
(22) —L. Chambonnaud — Organización Cientifica 

de la Producción — pág. 145-146 — Ed. 1933 — Bar­
celona .
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suas partes, com intuito de perceber a relação de 

causa a efeito que as prende, nada mais é que 

o método analítico, preconizado por Descarte:?.

“O grande obstáculo a vencer na ciência — 

diz L a h r  — é a complexidade dos objetos, porque 

a nossa inteligência é demasiadamente fraca para se­

parar do seio dessa complicação de idéas, seres e 

fatos, as delicadas relações de causa e efeito, de 

princípio a conseqüência. Donde a necessidade dc 

analisar, dc dividir as dificuldades para resolvc-las 

melhor. Por isso, todas as ciências praticam a ana­
lise". (23)

A análise está presa à sínteáe. Uma se se­

gue necessariamente à outra. “Sem análise, todo 

conhecimento é confuso e superficial; sem síntese, 

é fatalmente incompleto". (24)

Espécies de análise :

2) — que a análise e síntese se executem gra­

dualmente, e sem omitir intermediários. "Nada omi­

tir na análise afim de nada supor na síntese — aduz 

Lahr — em razão da dependência da segunda à pri­
meira. (25)

3) — que a análise preceda à síntese.

Em outras palavras, esclarece Chevalier .

Pour épargner à 1'ouvrier des mouviments inu- 

tiles, pour lui enseigner la mellieure maniere df 

s'y prendre, il est necessaire d'étudier comment esl 

fait le travail, non par une observation sotnmaire, 

mais par une analyse complete et detaillée”. (26)

Cuidemos, então, de estudar à parte o méto­

do analítico aplicado à organização do trabalhoi 

dedicando-nos à síntese mais adiante, uma vez 

que se faz necessário apreciar certos aspectos que 

nos serão úteis.

*

a) — quanto à forma: —> Assim como a 

síntese, ha duas espécies de análise: a experimen­

tal e a racional. A primeira age sobre fatos ou 

, seres concretos, ou materiais ou espirituais; ao 

passo que a segunda, sobre idéas ou verdades 

mais ou menos abstratas ou gerais. A  análise c 

síntese experimentais podem ser feitas : por se­

paração e reunião reais (no caso de substâncias 

materiais) ou por separação e reconstrução men­

tais (substâncias espirituais ou fenômenos supra- 

sensíveis) . A  análise e síntese racionais são pra­

ticadas pela resolução e dedução.

Ao nosso estudo interessam a análise e sín­

tese experimentais.

b) — quanto ao objeto — a análise pode 

ser: qualitativa e quantitativa. Assim a aplicam 

as ciências. Na organização do trabalho, corres­

ponde à qualitativa o estudo dos movimentos das 

operações e à quantitativa, o dos tempos consumi­

dos em sua execução, ou comumente denommaco 

cronometragem.

Regras da análise e da síntese :

1) — que a análise desça o mais possivel ate 

os elementos simples e irredutíveis, e, por outro 

lado, a síntese, partindo dos elementos diferençados 

pela análise, sem esquecer nenhum, atinja o com­

posto total;

(23) — Cb. Lahr — Manual dc Philosophia — 
pág. 281 — Ed. 1932 — São Paulo.

(24) — Ch. Lahr — op. cit. — pág. 281.

Processos de análise: — São os meios de 

que dispõe o organizador para efetuar a análise 

das condições de trabalho.

Poderemos grupá-los em :

Processos

indireto — questionário

direto

informação 

experimentação 

observação e introspecção 

fotografia 

cinematografia

Questionário — Num questionário distribuí­

mos todas as perguntas sobre a organização a 

estudar, do modo mais claro possivel e limitando 

as respostas, afim de evitar digressões desneces­

sárias. Este processo apresenta sérios inconveni­

entes. O  primeiro surgiria com o preparo do ques­

tionário. Entre os motivos que concorrem para 

seu prejuizo, poderemos destacar: a) a quantida­

de de perguntas a serem feitas; b) a possibilidade 

de serem mal interpretadas, malgrado os esfor­

ços recomendados na orientação das respostas;

c) a descrição a critério do trabalhador entrevis­

tado, permitindo-lhe falar ligeiramente sobre o seu 

trabalho, esquecendo, ou não dando valor a por­

menores essenciais: d) facilidade nas divagações 

elogiosas, por força da natural tendência à super-

(25) .— Ch. Lahr — op. cit. — pág. 283.
(26) — Jean Chevalier — op. cit. — pág. 42,
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estima da própria tarefa. É certo poderem ser 

compensados alguns desses males, ouvindo-se, 

tam bém , o chefe do entrevistado, mas todas as 
vezes em que se torna possivel um  entendim ento

direto do organizador não ha senão escolher pre- 

ferentemente este processo.

Para outras finalidades, por exemplo, a aná­

lise dos cargos, Lewis Meriam aconselha o ques­

tionário à vista das imensas dificuldades de um 

entendimento direto, entre as quais ressalta duas:

a) ‘'that the will pennit (refère-se ao enten­

dimento direto) liis first reactions to the 
personality of tlic employcc to influente 

him".

b) "that liis own subjectivc reactions to a par­

ticular type of work will destroy his obje- 

ctivity". (27)

Informações — Chleusebairgue (28) pe- 

clara que o psicólogo prático dispõe para o estudo 

dos processos ergológicos dos mesmos meios que 

usa para o estudo da personalidade. Com esse 

último objetivo, o processo de informação, desde 

os tempos de Münsterberg, tem sido aplicado, por 

sua comodidade e por ser o que menos apresenta 

resistências e dificuldades, não exigindo portanto, 

uma penetração profunda do investigador na vida 

profissional.

Consiste em atribuir ao intrevistado o papel 

de descrever com minúcias a execução de seu 

trabalho, cabendo ao organizador anotar as suas 

declarações.

O  principal inconveniente é o fato do entre­

vistado nem sempre dispôr de habilitações para 

recordar, fase por fase, o trabalho que executa. 

Outras vezes poderá sugestionar o organizador 

sobre a importância de um pormenor comum, es­

quecendo de fazê-lo em relação a outros, que 

porventura devam merecer tal destaque. Em face 

dessas razões, recorre-se ao processo seguinte:

Experimentação — Consta em mandar o tra­

balhador realizar a tarefa, apreciando-o o orga­

nizador, que anotará fase por fase dela.

A argúcia na percepção dos pormenores trans­

fere-se a este último, corrigindo-se em parte os 

inconvenientes dos processos anteriores. Este meio 

satisfaz em alguns casos, desde que o observa-

(27) — Lewis Meriam — Public Personnel Problems
— pág. 23 — Ed. 1938 — Washington. .

(28) — Alejandro Chleusebairque — Orientación Pro- 
fessional —■ pág. 1 — Ed, 1934 — Barcelona.

dor se limite a descrever somente o que vê. 

Ocorre muitas vezes o fato de se sugestionar, 

dando realce exagerado a certas fases banais.

O bservação  e introspecçüo  —  d iz  C la p a h b d e :

"Quem ha de Investigar o trabalho proflsslo- 
nal? O trabalhador não tem preparo para esta ta­
refa; tampouco poderão realizá-la o chefe da ofici­
na ou o engenheiro; o psicólogo não conhece a pro­
fissão e não poderá, portanto, inteirar-se, só pela 

observação de todas as suas características. Ha so­

mente uma solução: que o psicólogo mesmo se 

encarregue do trabalho que pretende estudar” . (29)

Este método é, sem dúvida, mais perfeito, 

mas consome muito tempo em sua execução. Tem 

sido usado um artifício no Instituto de Proteção 

do Trabalho, de Moscou, que corrige grande parte 

dos defeitos vistos anteriormente. Consiste em 

elaborar questionários, de modo a orientar as 

observações, destinando-se vários investigadores, 

ao invês de um, ao campo de estudos.

Os resultados colhidos por eles, quasi sem­

pre psicotécnicos aprendizes, são posteriormente 

examinados e corrigidos pelos psicotécnicos expe­

rimentados do Instituto, no sentido de escoimá- 

los de qualquer juizo subjetivo.

Fotografia — Este processo é usado na fixa­

ção das atividades características de cada profis­

são. Da habilidade em sentir as principais ativi­

dades, depende a idéa nítida que se forme a res­

peito, de determinada profissão.

Ao se pretender uma noção perfeita acerca 

dos micromovimentos das operações de trabalho, 

emprega-se a :

Cinematografia — É largamente usada em 

psicotécnica e no estudo do aspecto formal do 

trabalho, quando o objetivo direto se refere ac 

rendimento. Em primeiro lugar cumpre determi­

nar-se o que vai ser filmado, procedendo-se a 

rigorosa seleção. Depois, quem vai ser filmado. 

Para o mesmo serviço, a escolha dos elementos, é 

claro, recairá sobre os melhores trabalhadores, 

pois se pretende dar ao trabalho, uma noção real. 

O  objetivo se prende aos movimentos de opera­

ção do trabalho e não a quem os realize.

No caso que nos interessa, a filmagem acom­

panhará todos os movimentos, desde o início ac 

fim das operações.

(29) — Alejandro Chleusebairgue — op. cit. — 
pág. 29.
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Entre nós, o Departamento Nacional de 

Obras e Saneamentos, antiga Comissão de Sanea­

mento da Baixada Fluminense, adota a cinemato­

grafia como meio seguro de controle da produção 

dos engenheiros, em campo.

Passemos, agora, aos fatores Inherentes à

análise.

Fatores inherentes à análise — A análise de 

um órgão está presa a dois fatores: a) o econô­

mico e b) o técnico.

Não sendo pouco dispendiosa a sua realiza­

ção, ha que se pensar, primeiro, si o vulto do ser­

viço a justifica. Na indústria classificavam os 

gastos com a análise de “improdutivos” destina­
do o antônimo às quantias que, ao serem inver­

tidas, diretamente propiciavam lucros. Mas, esse 

modo de proceder só revelava o desconhecimento 

dos efeitos fantásticos decorrentes de uma orga­

nização racional, em benefício do êxito dos ne­

gócios .

Como o aspecto econômico, outra questão 

importante é o fator técnico. Cumpre notar que 

nem todo trabalho é analisavel. Façamos, então, 

as perguntas seguintes :

a) Quando será analisavel um trabalho?

b) Além da análise, ha trabalhos suscetíveis 

de medição?

c) Em caso afirmativo, até que ponto deve­

mos medí-lo?

Um trabalho só é suscetível de análise quan­

do se manifesta em ciclos, isto é, quando, pela 

observação das fases anteriomente executadas, se 

pode inferir a sua lei de reprodução. Sem essa 

circunstância, nada ha que nos indique o modo 

pelo qual se efetuará.

A  produção do artista, por exemplo, escapa 

a qualquer possibilidade de análise, porque não 

respeita a reprodução em ciclos, nela concorrendo, 

apenas, causas variáveis.

O  trabalho de natureza mecânica, além de 

analisavel é suscetível de medição, aplicando-se 

as leis da física.

O  mesmo não ocorre em relação às ativida­

des intelectuais, pois, apesar do progresso cientí­

fico, ainda não se creou o meio de aferir produ­

ções dessa ordem.

O  erro de Taylor, faz notar C h l e u s e b a ir g u e . 

resume-se em ter avançado com a cronometra- 

gem além do ciclo, não respeitando a unidade me­

nor do trabalho e pretendendo medir os seus ele­

mentos. Si isto fosse possivel, qualquer trabalho 

poderia ser analisado, o que é um absurdo.

Passemos às fases de análise de um orgão.

1.» P A R T t 

A NALISE  DE U M  Ó RG Ã O

O OBJETIVO E AS ATIVIDADES GERAIS

Vimos anteriormente, que novas circunstân­

cias nascidas do industrialismo crearam proble­

mas sociais que solicitam a interferência do Es­

tado em auxílio de suas soluções. Essa tendência 
é a nota dominante dos tempos modernos. Dela 

resulta, por certo, o aparecimento cada vez maior 

de serviços públicos, que são os meios de que o 

Estado se utiliza para o desempenho de seus pe­

sados encargos. Logo, os órgãos dos serviços 

públicos aparecem, quando ha uma necessidade 

imperiosa a reclamar a ação do Estado. Esta ne­

cessidade é o fim que deverá visar o órgão creado 

A  ele, por seu turno, cumpre prover-se de elemen­

tos suficientes para que possa alcançar o seu 

objetivo: em uma palavra, pois, organizar-se.

Distinguem-se, então, dois campos nitida­

mente demarcados: o relativo à finalidade do 

órgão, ou melhor, o de interferência da ação es­

tatal e o que cordesponde à parte interna do 

órgão, às suas necessidades gerais, ou os meios 

de que necessariamente se utiliza para realização 

do objetivo próprio — ambos regulados pelos en­

carregados da "policy determining” .

Ocorre, porém, ao ser creado, que a deter­

minação dessas atividades gerais -— em última aná­

lise uma divisão do trabalho — nem sempre é 

precedida de um cauteloso estudo de problemas 

análogos de outros paises, nem, igualmente, de 

um exame detido sobre questões similares, caso 

existam, no terreno da ação privada. Dessa for­

ma, o espetáculo observado é o de divórcio abso­

luto entre elas e a realidade dos fatos.

A  vista disso, com o deverá proceder o o rg a ­

n izador?

A nosso ver, o seu primeiro trabalho será o 

de analisar, através a legislação existente, a fina­

lidade do órgão e as suas atividades gerais pre­
vistas na lei.

Depois, valendo-se de estudos sobre casos 

semelhantes ocorridos no estrangeiro, meditando
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nas conáequências maiores que à simples vista 

revelem inconvenientes da organização anterior, 

proceder ao re-exame das atividades gerais cons­

tantes da lei.

Por fim, após pacientes meditações, deverá 

caracterizar as verdadeiras finalidades do órgão, 

de modo que lhe seja permitido o alcance certo 

de sua finalidade. Isto tudo ficará dependendo, 

porém, da confirmação que obtiver com a análise 

e observações dos fatos objetivos. A marcha desta 

análise, que veremos a seguir, será fornecida pela 

seqüência natural das atividades que possibilitam 

ao órgão executar o seu essencial objetivo.

y de retribuicion por pieza y de racionalizacion de 

las maquinas y ferramientas, etc., se basa en el 

estúdio cronometrico”. (31)

Hoje, na moderna indústria, ha especialistas 

destinados à medição do tempo gasto nas opera­

ções de Trabalho, tão relevantes conseqüências 

decorrem de sua execução.

PROCESSOS DE ESTUDO DOS TEMPOS 

OU CRONOMETRAGEM

Poderão grupar-se

2.a PART E  

ANÁLISE D O  TRABALHO

I —  O TRABALHO MECÂNICO

a) — O  estudo dos tempos

Definição — Estudo dos tempos é a análise 

do tempo consumido para a realização de um ciclo 

de operações de trabalho.

Objetivos - 

duplo objetivo :

O  estudo dos tempos tem um

a) informar de u’a maneira precisa o tempo 

minimo em que uma tarefa pode ser feita;

b ) revelar as condições defeituosas (mano­

bras falsas, movimentos inúteis, etc.) de maneira 

a determinar condições ótimas de execução. (30)

Importância — Não nos move, ao procedei 

à análise das condições de trabalho, o desejo de 

só conseguir métodos novos que proporcionem 

acréscimo ao rendimento. Se de fato ha esse as­

pecto importante, a outra face da organização é 

conseguir minorar o esforço humano, orientada 

por nobres sentimentos de humanidade.

O  estudo dos tempos, portanto, põe em foco 

os prasos normais exigidos na realização de cada 

dia e, nunca, o tempo excepcional a que se possa 

atingir.

Alem disso,

“para coraprender la grand importância de tal cues- 

tion en la vida de la moderna industria considerare­

mos que todo el calculo previo dei precio de coste

Processos de

análise

imediata

cronômetros [um ponteiro 
de !

mão (dois ponteiros

relógios

cronoscópios

(Hipp)

cronométricos

análise

mediata

pranchetas de cronometragen» 

(Michelin)

aparelhos mais complexos

Diagramometros cronometrico» 

de Poppelreuter

As observações com os cronômetros manuais 

são usadas em pequena escala, quando não se 

exija muita precisão e se tenha a estudar um tra­

balho geral. Isto ocorre, além de outros incon­

venientes, por causa da equação pessoal, desco­

berta pelo astrônomo B e s s e l , que resulta da de­

pendência estreita entre os resultados da aprecia­

ção de um mesmo fenômeno e as características 

específicas de cada observador.

Diz C h l e u s e b a i r g u e : que o observador 

atua comumente por um dos dois processos : 

olho-olho 

olho-ouvido (32)

No primeiro observa simultaneamente O; tra­

balho e o cronômetro. No segundo, escuta os rui- 

dos diferenciais provocados pela execução das ope­

rações, olhando o formulário e o cronômetro.

A precariedade dessas observações ressalta ao 

mais leve exame.

(30) Jean Chevalier — op. cit. — pág. 42.

(31) — Alejandro Chleusebairgue — Psicologia dei 
Trabajo Profesional — pág. 257 — Ed. 1934 -— Bar­
celona .

(32) .— Alejandro Chleusebairgue — op. cit. 
págs. 262-263.
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Para evitar os inconvenientes maiores, idea­

ram-se dispositivos especiais que realizam a aná­

lise mediata, por meio mecânico ou semi-mecâ- 

nico.

Estes processos têm a vantagem de afastai 

o senganos das observações pessoais, ainda como, 

por serem ligados ao objeto do Trabalho, coletam 

dados relativos a semanas, dando mais noção do 

tempo normalmente consumido na tarefa.

Poppelreuter — psicólogo alemão — tem no­

táveis estudos sobre o assunto. Com seu diagra- 

mômetro, idealizou o método do “diagrama ergo- 

lógico” que consiste na representação diagramá- 

tica de um processo de trabalho por um sistema 

de coordenadas em forma de uma curva determi­

nada pelos fatores tempo, quantidade e trajetó­

ria. (33)

Alem desses dispositivos, outros ha inteira­

mente automáticos, marcando a curva dos tempos, 

e fornecendo o diagrama pormenorizado, feito me­

canicamente.

Espécies de tempo ■— Três são as catego­

rias de tempos observados nos estudos cronomé- 

tricos industriais:

a) tempos principais;

b) tempos auxiliares;

c) tempos perdidos ou vasios. (34)

A  soma destes reproduz o tempo total das 

operações.

Os tempos principais são os que pertencem 

estritamente à execução do trabalho, como condi­

ção indispensável para que possa ser efetuado.

Os tempos auxiliares são aqueles que, não 

pertencendo estritamente à execução do trabalho 

são, contudo, necessários à ela.

Os tempos perdidos ou vasios são os que 

dependem de inadaptação do trabalho ao execu­

tor, ou da desorganização do trabalho, influin­

do no rendimento, por sua diminuição ou elimi­

nação total.

A  finalidade imediata do estudo cronométri- 

co será reduzir os tempos principais e os auxi­

liares, estes últimos provocando por exemplo o 

treino do trabalhador e apontar ao estudo dos 

movimentos a redução ou eliminação dos tempos 

perdidos.

(33) — Alejandro Chleusebairgue — op. cit. — 
pág. 265.

(34) -— Alejandro Chleusebairgue — op. cit. — 
págs. 273-274.

b) — O  estudo dos movimentos

Estudo dos movimentos é a análise dos mo­

vimentos profissionais, pelos quais um trabalha­

dor executa sua tarefa.

Objetivos — C h l e u s e b a i r g u e  esclarece ó 

duplo objetivo do estudo dos movimentos :

a) permite, unido à cronometragem, fundamen­

tar em si toda a investigação psicológica ra- 

cionalizadora:

b) facilita a análise crítica da cinemática do 

trabalho estudado e com ela, u'a melhor 

adaptação deste à natureza e mecanismo psico- 

motriz do homem, pela possivel eliminação e 

substituição de todo movimento supérfluo ou 

inapropriado e pela combinação dos que pode 

demonstrar como convenientes” . (35)

Importância -— É pela análise meticulosa doí 

movimentos profissionais que se eliminam os tem­

pos vasios, resultado da inadaptação do traba­

lho ao trabalhador. Na execução de uma obra, 

vários caminhos se apresentam; a organizaçau 

técnica escolhe, entre eles, o que evidencia melho­

res resultados. Para determinação do caminho 

preferido, é que se realiza o estudo dos tempos 

aliados ao dos movimentos.

Os trabalhos de natureza muscular são sus­

cetíveis de medição, pois, observando-os sob o 

aspecto mecânico, podem aplicar-se a eles as leis 

da física. Assim, o trabalho é o produto de uma 

força pelo espaço por ela percorrido.

Até pouco tempo, o estudo dos movimentoa 

profissionais era considerado somente do pontG 

de vista fisiológico. Só depois da chamada Psico­

logia fisiológica de W undt, foi que se lhe reco­

nheceu a categoria de processo psíquico. Propos­

to o problema, contudo, não se chegou à  anâlisé 

completa da natureza psíquica do movimento.

Só hoje em dia é que se dá o verdadeiro 

valor a essa questão. O  movimento resulta de 

uma excitação nervosa produzida por um impulso 

exterior ou interior.

Espécies e movimento — Distinguimos entre 

os movimentos característicos do trabalho :

a) os psicofisiológicos

b ) os profissionais

os reflexos 

os automáticos 

os voluntários

(35) — Alejandro Chleusebairgue <— op. cit. 
págs. 280-281.
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Movimentos reflexos — Ocorrem quando a 

excitação passa da via sensitiva â motora, sem 

atuação do cérebro. A  nossa vontade não inter- 

yem nesses movimentos. Na sua maioria são con- 

gênitos. A  existência desses movimentos eviden­

cia que os profissionais podem ser automatizados 

pela repartição, em condições idênticas, das mes­

mas operações de trabalho. Isso facilita e reduz 

sua execução.

Assim como, usando a repetição, se adqui­

rem vantagens grandes, luta o organizador, de 

outro lado, em eliminar do processo de traba­

lho os movimentos inúteis ou defeituosos, os quais, 

pelo mesmo motivo, são praticados inconsciente­

mente pelo trabalhador.

Movimentos automáticos — São os reflexos 

que, por sua repetição, se automatizam. Nem 

todos os movimentos são automatizáveis.

Movimentos voluntários — São aqueles que 

requerem a intervenção da vontade, pois neces­

sitam de juizo e decisão; os que, de acordo com 

condições distintas, hão de responder à excitação 

de modo diferente, não prescindindo da interven­

ção do cérebro.

Movimentos profissionais —- São complexos 

dos movimentos fisiológicos naturais, modificados 

por uma educação apropriada aos fins imediatos 

de cada atividade. Representam um conjunto de 

processos motrizes simultâneos, pertencentes aos 

movimentos automatizáveis ou voluntários.

São de três sortes :

a) — o corpo inteiro se desloca;

b) — o objeto do trabalho é deslocado, in­

tervindo nele todo o corpo ou só os braços;

c) — a ação imediata sobre os objetos se 

exerce por meio de uma ferramenta.

A primeira categoria representa os movimen­

tos que roubam quantidade de energia, cabendo 

portanto a atenção do organizador, no sentido 

de poupar todo o desperdício de forças e velando 

que tudo se passe de modo mais cômodo para o 

trabalhador.

No terceiro grupo dois casos ocorrem:

a) ou o objeto pode ser declarado de uma

vez;

b) ou o deslocamento se efetua aos poucos.

No segundo grupo trata-se dos movimentos 

de extração e pressão que são de muita impor­

tância na indústria.

Elementos de um movimento — Em todo mo­

vimento ha três aspectos a considerar: força, 

direção e rapidez.

Quanto à força — o organizador a observa 

de duas maneiras: com a preocupação de seu ren­

dimento máximo, e, tambem, sob o sentido de 

comodidade que oferece ao trabalhador.

É aí, por certo, que se encontram as razões 

da introdução de pausas obrigatórias na marcha 

dos trabalhos, cujos efeitos tanto beneficiam c 

rendimento. Entre nós, o Instituto de Ressegu­

ros adota este processo com ótimos resultados.

A  direção — sugere vários inodos de apre­

ciá-la: forma, amplitude, precisão e coordenação.

A  forma do movimento está em íntima rela­

ção com a estrutura específica do trabalho e cabe 

uma adaptação, portanto, quando na tarefa da 

análise se verifica que não ha harmonia entre elas. 

Corrigida a forma, obtem-se pela repetição de 

movimentos o modo de serem automatizados.

Este processo apresenta inestimáveis vanta­

gens de ordem econômica.

A amplitude do movimento é outro aspecto 

merecedor de atenção, ao se pensar em tornar 

econômico um processo de trabalho. Enquanto a 

forma trata do movimento no sentido longitudinal, 

a amplitude refere-se ao horizontal. A  amplitude 

provoca prejuízos, ou por ser supérflua ou insu­

ficiente.

A  precisão está ligada ao ritmo muscular. 

Dela depende diretamente a qualidade do produ­

to, por isso, a sua alta importância no estudo dos 

movimentos profissionais.

A  coordenação dos movimentos é a seqüên­

cia de fases em que os músculos entram em con­

tração. O  profissional pode escolher entre várias 

coordenações, qual a que melhor satisfaz ao tra­

balho e à sua pessoa. De igual modo, de u’a 

má coordenação os efeitos repercutem desastrosa­

mente na produção. O  organizador deverá obser­

var qual a verdadeira ordem dos movimentos para 

a execução de um trabalho, para velar que seja 

perfeita a sua coordenação.

A  rapidez ■— Num trabalho organizado a 

rapidez assume capital valor. Estando estreita­

mente ligada às atividades, deverá havei perfeita 

ajustagem na terminação de um trabalho e início 

do imediatamente seguinte.
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A rapidez prende-se ao ritmo do trabalho, 

que é um dos mais notáveis problemas quanto ao 

efeito psíquico que produz sobre o trabalhador.

Três são as categorias de ritmo: o espontâ­

neo, o imposto e o adotado.

O  primeiro é o resultado do trabalho repe­

tido, é de natureza inconsciente; o segundo é d 

que o organizador pretende implantar, no intuito 

de organizar o trabalho; o terceiro é o que cons­

cientemente o trabalhador adota, pressupondo-se 

o conhecimento de seu trabalho, para realizá-lo 

do modo mais perfeito e em melhores condições 

pessoais. A  diferença individual dos tempos de 

reação entre os diferentes homens torna de muita 

dificuldade a execução do ritmo imposto. Uma 

solução seria, porém, constituir equipes com ele­

mentos selecionados que apresentassem tempos de 

reação semelhantes.

II —  O TRABALHO INTELECTUAL

a) — Estudo dos movimentos e dos tempos

Definição — é a análise das operações do 

trabalho e a determinação do tempo médio em 

que se realiza o ciclo correspondente.

Objetivo — No trabalho de natureza mecâ­

nica, como vimos, o nosso estudo prendia-se à 

observação dos movimentos profissionais (mus­

culares), porque eram o fator determinante do 

rendimento. Agora, porém, tratando-se de traba­

lho intelectual, eles foram relegados a segundo 

plano: são simples movimentos auxiliares. Na 

produção final age diretamente a atividade psí­

quica. Para estes casos, só nos é possivel reali­

zar a análise e, de.maneira alguma, intentar a 

sua medição. Quando muito, com a aplicação de 

formulários obtem-se o modo de regular o traba­

lho, apontando os elementos necessários e evitan- ’ 

do as digressões sem utilidade.

Relativamente ao estudo dos tempos, cabe 

apreciá-lo sob a forma de tempos médios de exe­

cução de cada ciclo de operações, não sendo pos­

sivel atingir às minúcias da cronometragem de um 

trabalho mecânico, à vista das razões anteriores.

Processos — Poderemos, conforme o caso, 

empregar o processo de informação, experimenta­

ção ou observação e introspecção. Notando-se 

que o funcionário conhece perfeitamente o seu 

trabalho, o primeiro processo é mais rápido e surte 

efeito. Nos casos de dúvidas, hesitações suas,

recorre-se à experimentação, que se resume, como 

vimos, em, observando-o na execução de sua ta­

refa, anotar o resultado das observações.

O  método de observação e introspecção po­

derá menos comumente ser usado.

Das minúcias a que atingir o estudo depen­

derá o sucesso de todo trabalho ulterior.

Execução — Esquematicamente, é necessá­

rio saber de cada interrogado :

a ) nome;

b) o que faz;

c) como e porque o faz;

d) o tempo médio consumido pela tarefa;

e) que destino tem seu trabalho depois de 

pronto;

/) por que meio se processa a remessa;

g ) para que se efetua a mesma.

Claro, que isto, com todas as minúcias já 

aconselhadas.

Além da descrição das operações, ocorrendo 

o emprego de um formulário ou modelo, qualquer 

que seja, há necessidade de descrevê-lo em por­

menores, bem assim, aludir ao número e destino 

de suas vias e ao sistema de ordenação usado em 

seu arquivamento. Os movimentos acidentais não 

poderão ser esquecidos. Depois de escrito o caso 

normal, facil será indicar o ponto de separação 

e confluência com este, discriminando, igualmente, 

as suas diversas fases intermediárias.

Como elementos úteis, organizam-se três pas­

tas. Uma refere-se aos formulários e modelos em 

uso, que serão colhidos à medida que surjam na 

descrição das operações de trabalho; outra, aos 

modelos de expediente em vigor, para os quais 

não ha emprego de fórmula e sejam suscetíveis 

disso, pela pouca variabilidade de circunstâncias; 

na última, colecionam-se sugestões dos funcioná­

rios inteligentes sobre melhoria das tarefas que 

lhes estão afetas, no intuito de posteriores obser­

vações .

Completando a análise dos movimentos das 

operações, há importância em determinar os tem­

pos médios de execução de cada tarefa, podendo- 

se, para isso, como vimos, recorrer às informações 

do próprio entrevistado, e ainda, confirmá-las por 

meio de observações nos processos findos e fichá- 

rios de andamento.

Aconselha-se esta providência, uma vez que, 

não seria dificil o entrevistado falsear o tempo
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consumido na realização do trabalho, assim o jul­

gasse excessivo.

Comumente o organizador será levado a adu­

zir alguma outra anotação às declarações já pres­

tadas, dessa vez, valendo-se do conhecimento que 

o chefe do informante tenha a respeito das atri­

buições desse último. E ’ que, com frequência, há 

ignorância por parte do funcionário, da finalida­

de do trabalho que realiza. Eqüivale a dizer, por 

esse fato, que não possue possibilidades de suge­

rir melhorias nos métodos de trabalho, desenvol­

vendo-se uma rotina viciada, cujos efeitos logo 

se fazem sentir.

A  passagem do organizador não valeria muito 

se apenas colhesse dados para a reforma que se 

pretende. O  seu mister essencial é deixar em cada 

elemento um futuro defensor da organização ra­

cionalizada, o que somente será conseguido à 

custa de pacientes explicações, onde as suas qua­

lidades de inteligência e habilidade destacam-se 

pela importância.

3.a PARTE 

A ANÁLISE D O  PESSOAL

Pessoal — A questão do pessoal é o "leit- 

motiv” de uma boa organização. Conhecedores, 

porém, do estado em que se encontram os nossos 

serviços públicos, à vista do pouco tempo de ado­

ção, em carater geral, das práticas salutares de 

concursos, não se poderá exigir muito, sob pena 

de não conseguir um passo na tarefa.

O  caminho será escolhido no meio termo, 

para usar de prudência justificável.

As observações compreendem dois aspectos:

a) Chefia:

b) Corpo de servidores.

Chefia — Um problema, dos mais importan­

tes em nossos serviços públicos, é o da chefia. 

Nãò só porque os assuntos tratados agora pela 

administração exige comprovados conhecimen­

tos técnicos, ainda como os desequilíbrios entre 

chefes e subordinados cada vez mais se acentuam, 

à vista das exigências da seleção atingirem apenas 

os últimos.

Além disso, o campo de atividades dos che­

fes sendo incomparavelmente maior, maior será o 

efeito de um erro seu.

A chefia — já houve quem a definisse — 

a “arte de influir no espírito dos subordinados, 

modificando-lhe o modo de agir” .

A  julgar assim, quão poucos são os verda­

deiros chefes de ho je ...

No entanto, o nosso estudo atual só deve 

avisar a observação dos aspectos principais, de 

utilidade imediata no rendimento. A análise me­

ticulosa de todas as circunstâncias que caracte­

rizam uma chefia racional, sobre escapar ao obje­

tivo do organizador, não se harmonizaria, pelo seu 

rigorismo, com a situação atual de nossos serviços 

públicos, contrariando a prudência que quizemos 

existisse em todos os pontos de nossa tése.

Só nos devem atrair, portanto, os casos maio­

res de inadaptação. Infelizmente, estes não serão 

poucos...

Para maior facilidade anotaríamos :

a) nome;

b) carreira e cargo;

c) tempo de serviço na chefia atual;

d) idade e tempo de serviço público;

e) funções exercidas anteriormente.

Teriam mais valor, porém, as impressões sen­

tidas em palestras que mantivessemos com os che­

fes e as observações sobre eles feitas, no decurso 

dos trabalhos. Naquelas procuriamos abordar 

assuntos, pelos quais se lhes pudesse avaliar a 

compreensão da importância e amplitude do ser­

viço que dirigem; o espírito de iniciativa e coope­

ração; as falhas que reconhecem no serviço atuai 

onde as localizam e remédios propostos para a 

correção; cultura, diplomas e cursos especializa­

dos; o conceito que têm do corpo de funcionários; 

a aparência pessoal e a atitude para com o organi 

zador; por fim, a idéia feita a respeito dos novos 

movimentos reorganizadores. Tudo isso poderia 

ser comprovado, observando-os em ação durante 

a permanência do organizador no local de traba­

lho e através as instruções de serviço já baixadas.

Corpo de servidores — O organizador, antes 

do mais, deverá esforçar-se por destruir as dúvi­

das do funcionário entrevistado ao sentir que o 

interrogam sobre os meios de execução de suas 

atribuições. Não raro o seu espírito será assalta­

do por pensamentos sombrios, julgando que, por 

fim, algum prejuízo possa advir para a sua pessoa.

Por isso, cumpre ter muito cuidado, pro­

curando o organizador ter uma atitude que cative 

simpatia e confiança. Preparado o ambiente, 

orientam-se as perguntas do: seguinte modo ;
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I —  CADA SERVIDOR

a) nome;

b) cargo e classe ou função e categoria;

c) idade e tempo de serviço, aproximados;

d) volume de serviço expresso na unidade 

própria (si possivel);

e) consulta sobre si tem pendores para a 

função que realiza;

/) observação sobre si a natureza do traba­

lho exige condições especiais de saude, 

idade ou habilitação.

II —  DO CORPO DE FUNCIONÁRIOS

a) total de funcionários;

b) total de extranumerários;

c) carreiras ou cargos existentes e total de 

ocupantes de cada um;

d) o mesmo relativamente às séries funcio­

nais dos extranumerários;

e) si todos estão sobrecarregados de serviço, 

si há pouco serviço para cada um, ou se 

há desequilíbrios;

[) estado geral de espírito.

Além das respostas dadas, o papel mais im­

portante será das observações pessoais do orga­

nizador. Notando que lavra o desestímulo no am­

biente, não se deverá contentar apenas, com a 

comprovação do fato. Conhecedor dos grandes 

malefícios causados sobre o elemento humano por 

um semelhante estado de espírito, cumpre-lhe re­

montar às causas, afim de que possa sugerir re­

médios à extinção do mal. A influência do aspe­

cto psicológico assume notável valor nos nossos 

serviços públicos; basta que pensemos na rotina 

asfixiadora de tantos anos, e cujas raizes são es­

pantosamente profundas.

Insistimos êm recomendar a preparação do 

ambiente como passo inicial aos interrogatórios. 

Sem esse cuidado, nada se poderá afirmar acerca 

da veracidade das informações e o valor do tra­

balho será, pois, diminuto.

4 -PARTE 

ANÁLISE D O  M A T ER IA L

Material — Além dos formulários e mode­

los adotados, com os quais organizaremos uma 

pasta, à medida que surjam na descrição das ope­

rações de trabalho, descrevendo-os minuciosamen­

te, conforme dissemos atrás, cumpre anotar outros 

esclarecimentos de grande importância.

Observaremos o material (permanente e de 

consumo) em uso; si obedece às prescrições acaso 

baixadas; si o suprimento está de acordo com as 

necessidades do serviço e de que repartição pro­

cede; si há boas condições de instalação para a 

conservação; si está sendo empregado nas finali­

dades próprias.

Qualquer dessas partes repercute no ânimo 

do servidor, diminuindo-lhe a capacidade de tra­

balho.

5.a PART E

ANÁLISE DAS C O N D IÇ Õ E S  

DE IN STALA ÇÃ O

A má instalação da maioria de nossos ser­

viços públicos impede que uma conduta rigorosa 

seja traçada nessa oportunidade. Convem lem­

brar que há pouco tempo é que se cuida de dar 

aos ministérios prédios confortáveis, onde haja 

condições higiênicas necessárias ao desenvolvi­

mento dos trabalhos. Por tudo isto, limitaremos as 

nossas observações aos casos cuja solução seja 

mais premente.

A seguir observaremos :

a) iluminação;

b) temperatura;

c) ventilação

d) si há desprendimento de odores preju­

diciais;

e) si há ruidos perturbadores do trabalho;

[) aspecto geral.

Na apreciação da luz existente, conviria me­

di-la com um luxímetro, observando-se, tambem 

a direção dos raios luminosos relativamente à co­

locação das mesas de trabalho. Sobre a tempera­

tura, não se tornaria necessário um exame muito 

rigoroso, apenas, não deveriam escapar de nos­

sas vistas os casos de excesso de calor, frio ou 

humidade, que, além de influir no rendimento, 

provocam doenças perigosas. Igualmente a ven­

tilação preocupar-nos-ia em quanto favorecesse 

doenças ou perturbasse a marcha dos trabalhos, 

dispersando papeis, etc., e no aspecto da reno­

vação do ar ambiente.
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No, tocante à disposição do material, o ca- 

rater de dependência de serviços deve presidir a co­

locação das mesas. Doutro modo, a distância 

significaria tempo gasto inutilmente. É esse, aliás, 

um erro muito observado nas nossas repartições. 

Além disso, o desprendimento de odores preju­

diciais e os ruidos devem ser evitados. Em local 

onde se desenvolva trabalho de natureza inte­

lectual, a existência de máquinas de escrever em 

funcionamento é fonte de perturbações.

★
★ *

c) — Crítica da análise

Crítica da análise —• é a localização dos 

erros da organização estudada. Ao fim da aná­

lise, segue-se a fase de gabinete; os dados sofre­

rão um exame rigoroso, em cujo auxílio se uti­

lizam gráficos e organogramas. Esta fase, como 

bem se nota, depende diretamente dos cuidados 

que se dispensaram à análise.

A  crítica será orientada do modo seguinte:

a) atividades gerais;

b) trabalho;

c) pessoal;

d) material;

e) condições de instalação.

Atividades gerais —■ A  determinação das 

atividades gerais é um imperativo do princípio de 

divisão do trabalho. Dado o volume de atribui­

ções de um orgão, por meio das quais ele realiza 

a sua finalidade, era impossível, que um só indiví­

duo arcasse com todos os pesados encargos re­

sultantes.

A primeira tarefa do organizador, nesta fase. 

será, pois, verificar si a caracterização das ativi­

dades gerais está bem feita e satisfaz a realidade 

dos fatos, à luz do material fornecido pela aná­

lise. Meditará si houve omissão de qualquer ati­

vidade na prática ou, caso contrário, si a neces­

sidade fez desenvolver alguma que não se har­

monize com aquelas atividades gerais. De resto, 

confirmará o seu juízo, lendo obras estrangeiras 

relativas ao assunto e observando a solução do 

problema, dada no terreno da ação privada, caso 

exista.

O  trabalho — Com o intuito de refletir obje­

tivamente os movimentos inúteis ou defeituosos, 

são empregados com grandes vantagens os grá­

ficos de movimentos e o código (modelo I e II) . 

Na parte mais alta, onde se lê — Fases — ano­

tam-se, em sentido vertical, as funções dos dife­

rentes elementos que foram chamados a atuar no 

trabalho; nas linhas abaixo vão sendo traçados os 

movimentos do trabalho, em código, na coluna 

correspondente a cada servidor; na coluna da es­

querda onde se lê — Operações descritas, — des­

crevem-se as operações do trabalho, de que o có­

digo é a abreviatura; na coluna denominada tem­

po médio escritura-se o tempo médio consumido 

pelas operações respectivas.

Da seqüência final, ressaltam os casos de du­

plicidade, inutilidade ou defeito de movimentos, 

sugerindo ao organizador, depois, o traçado das 

melhores condições de trabalho.

Pessoal — Cabe examinar, neste particular, 

os casos de inadaptação apontados na análise: 

incompetência, ausência de vocação, idade, defei­

to físico, etc. Merecem reparo, tanto mais depres­

sa, quanto mais relevantes forem as funções da 

pessôa a quem se refiram. O  serviço ganhará 

imediatamente com a providência.

Outro ponto comumente notado é a insatis­

fação psicológica. Produto de causas diversas, 

quasi sempre sutis, repercute de um modo perigo­

so, seja nas atribuições próprias do funcionário, 

seja no ambiente, como fóco de pessimismo e in­

disciplina. A  importância de seus efeitos reclama 

a atenção do organizador, a quem espera u'a mis­

são delicada de descobrir os motivos determinan­

tes desse estado de espírito e procurar, habilmente, 

removê-los.

Só uma doutrinação inteligente é capaz de re­

cambiar aquele elemento desviado. Sendo o mo­

vei da questão o chefe, não seria desaconselhavel 

uma palestra com ele, em que se procurasse foca­

lizar a sua atenção para fatos supostos, talvez, 

de menor valor, à força de suas atribulações diá­

rias. É um trabalho de aproximação louvável e 

justa.

Material — Nesta parte, submete-se à crí­

tica rigorosa, toda sorte de material em uso nas 

operações do trabalho: fichas, formulários e de­

mais modelos, como, tambem, se observa si há 

abastecimento satisfatório. O  estado de conser­

vação e o local de guarda pedem a nossa aten­

ção. Quanto aos modelos, fichas, e formulários, 

examinam-se a finalidade, os dizeres, si corres- 

podem a todas as hipóteses compreendidas em 

seus objetivos. Os dizeres devem ser curtos e
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precisos. Além disso, nas fichas, do tope ao ro­

dapé, devem estar dispostos de acordo com a sua 

importância, em ordem decrescente. É comum 

colocarem no tope o nome do ministério, da re­

partição, armas da república, etc. destinando ao 

número de ordem um lugar secundário no corpo 

da ficha. Um modelo bem projetado deve res­

ponder às perguntas que nos levam a procurá-lo, 

dispondo as respostas do tope ao rodapé, na 

ordem cronológica de sucessão daquelas.

Condições de instalação — À vista da planta 

e dos dados colhidos, estuda-se um meio de sa­

nar os inconvenientes da má instalação. A  im­

portância do ambiente de trabalho no rendimento 

é notória. A  disposição das mesas deverá orien­

tar-se em relação à luz, e à ligação de serviços 

executados no órgão. É muito comum verem-se 

bem distanciados, funcionários que trabalham em 

mútua dependência. A  separação entre as mes- 

sas nem será diminuta, o que desorganiza os tra­

balhos, nem muito xagerada, o que dificulta o 

entendimento.

O  material será de boa qualidade e conser­

vado sob pena de distrair a atenção dos funcioná­

rios para constantes acidentes, perturbando a 

marcha dos trabalhos.

★
★ ★

d) — Planejamento ou síntese

Planejamento — É o traçado da melhor or­

ganização para uma repartição. São fases do 

planejamento :

a) agrupamento das atividades afins;

b) escolha dos melhores meios de sua exe­

cução;

c) determinação da lotação provisória

d) fixação do local e material de instalação;

e) organização de instruções de serviço;

/) estudo dos meios de controle.

Agrupamento das atividades afins — Deter­

minados os erros da organização anterior, após a 

crítica do material colhido pela análise, uma per­

gunta reponta imediatamente: como se deverá 

iniciar o planejamento? A  nosso ver, deve-se de­

terminar as atividades do orgão.

Para isso, o raciocínio divisa três caminhos: 

ou seriam feitos agrupamentos sucessivos, com as 

atividades caracterizadas pela análise; até remon­

tar à constituição dos órgãos; ou, das atividades 

gerais estudadas na análise, partiríamos porme- 

norizando, até as atividades mais especificadas ~  

caso contrário ao anterior; ou, finalmente, con­

jugaríamos as duas sortes de elementos, para a 

solução do problema.

Na primeira hipótese, as várias atividades 

apontadas, pela análise permitiriam um tal nú­

mero de agrupamentos, através o critério de fun­

ções afins, que não se chegaria a obter um resul­

tado prático, pois, finalmente, um só chefe teria 

sob sua direção um número maior de órgãos do 

que a capacidade humana de controle. Na segun­

da, partindo das atividades gerais, revistas na 

primeira parte do trabalho de análise, faríamos 

sucessivas decomposições até atingir as atividades 

elementares. Mas, à força de se idealizar uma 

organização harmoniosa, se chegaria, no final, a 

fugir da realidade, contraindicando-se, por isso, tal 

processo. O  certo será então, ir grupando as ati­

vidades caracterizadas pela análise, com mira nas 

atividades gerais do órgão, que foram determina­

das como passo inicial. Si, após este trabalho, a 

realidade dos fatos evidenciar que alguma dessas 

atividades gerais a contraria, caso difícil de acon­

tecer, à vista das cautelas recomendadas na sua 

determinação, cabe revê-las inteiramente.

É assim que se agrupam as atividades do 

novo órgão. Estas atividades grupadas são o ín­

dice único de determinação do nome do órgão. O  

nome tem por objetivo lembrar a sua finalidade 

precípua. Ocorre, entre nós, pelo desconhecimen­

to desta finalidade, que há denominação extranha 

a ela, sem cabimento, portanto.

Escolha dos melhores meios de sua execução

— O princípio da evidência, pregado por Des­

cartes, servirá de base ao estudo da conservação 

de um processo de trabalho já em uso, ou sua mo­

dificação. Nem o comodismo em aceitar um sis- 

temo em vigor, nem, e principalmente, a vonta­

de deliberada de reformá-lo, desde que não haja 

razões suficientes para tanto. Cumpre não es­

quecer que, mal ou bem, a rotina anterior fun­

cionava, ao passo que o mesmo não foi compro­

vado relativamente ao novo método.

Usando os gráficos do movimento das ope­

rações executadas, foram localizados os erros do 

sistema de organização. Agora é a vez de de­

terminar o curso a que deverá obedecer o tra­

balho, escoimando-o dos movimentos inúteis, cor­

rigindo a atitude de trabalho do executor, fazen­
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do que suas fases se sucedam numa ordem 

lógica.

É tambem o gráfico do movimento que nos 

permite realizar o planejamento de novos méto­

dos. Traçando outras fases mais lógicas ao tra­

balho, fica ressaltado o seu número menor e, daí, 

poder-se-á inferir a economia de tempo, material 

e pessoal. Examina-se a transposição de fases; 

em certos casos, um simples artifício desses im­

plica em acréscimo no rendimento. Ocorrendo o 

emprego de modelo ou formulário no novo curso 

de operações, o organizador terá que projetá-lo. 

Para isso, focalizará a atenção nos elementos ne­

cessários, ordenando-os, por critério de importân­

cia, de modo a que conste, apenas, o que for in­

dispensável à elucidação do modelo. Os dizeres 

serão claros e precisos.

A  determinação dos melhores meios de exe­

cução das atividades, pode recair, é claro, no em­

prego de máquinas. Este método de trabalho su­

bordina-se, porém, a dois princípios: o econômi- • 

co e o técnico, que devem coexistir ao-se lhe dar 

preferência.

Por fim, traçado o novo curso de operações 

de trabalho, o organizador provará objetivamen­

te a eficácia do método novo, usando um corpo 

de auxiliares seus. A  nosso ver, será imprescin­

dível a existência deste conjunto de elementos, 

que devendo servir para a finalidade apontada, 

constituirá a turma de implantação, conforme ve­

remos adiante, de papel saliente na reforma.

Detèrminação da lotação provisória — Com 

base na organização antiga, será fixado um juízo 

sobre a capacidade de trabalho dos diferentes ser­

vidores . Escolhidos os melhores meios de exe­

cução das atividades, calcularemos aproximada­

mente o número de elementos a ser empregado.

A nossa escolha deverá incidir sobre os que já 

vinham desempenhando as atividades . Nessa hi­

pótese, poupam-se os desequilíbrios das aprendi­

zagens, sendo mais facil, geralmente, que eles per­

cebam os pontos de diferença do novo curso de 

operações. Tratando-se de atividades ainda não 

desenvolvidas, torna-se imprescindível uma expli­

cação minuciosa do organizador. Salvo casos de 

inadaptações flagrantes, o momento é ainda ino­

portuno para pensar na adequação do trabalho 

aos pendores vocacionais. Depois de passada a 

fase de adaptação, um tal empreendimento é lu­

crativo .

Sobre a chefia, cuidaremos de solucionar os 

casos mais graves apontados pela análise, pois

não sendo usado o critério de seleção por con­

curso, qualquer medida muito rigorosa seria sem 

cabimento.

Fixação do local e material de instalação — 

A fixação de espaço tem de se subordinar :

a ) lotação provisória,

b) volume de trabalhos;

c) interdependência de serviços

d) espaço total existente.

Lotação provisória — O  número de pessoas 

que irão executar o serviço é o ponto de partida 

para a fixação de espaço. As condições de ordem 

higiênica devem estar presentes ao se cogitar deste 

problema.

Volume de trabalhos — O  volume de traba­

lhos, acarretando maior número de arquivos, fi- 

chários, armários, etc., implica na questão do es­

paço.

Interdependência de serviço — Nessa opor­

tunidade apreciaremos as vantagens em localizai 

próximos determinados serviços, desde que exista 

um carater de dependência entre eles. Qualquer 

separação dificultaria o entendimento, ocasionan­

do maiores prejuízos.

Espaço total existente — Essa circunstância 

tem grande influência, entre nós, pois os nossos 

órgãos não se acham instalados a contento. Disso 

resulta não se poder exigir um espaço ideal, óti­

mo, para instalação. Contudo, há um limite, abaixo 

do qual impossivel se torna qualquer tentativa.

Quanto à instalação, há que Se determinar 

o número de arquivos, mesas, fichários, armá­

rios, etc., necessários ao desenvolvimento dos tra­

balhos, além disso, si todos não existirem no 

órgão de onde deverão provir.

Organização de instruções de serviço — Es­

tudados e determinados o agrupamento de ativi­

dades, os novos métodos de trabalho, e, fixados, 

a lotação provisória e o espaço onde funcionará 

o serviço, cabe o exame sobre como poderá a má­

quina iniciar o funcionamento. Preparam-se dois 

atos. Um trata de redistribuir as atividades ca­

racterizadas pela análise, dé maneira a formai 

novos órgãos, dos agrupamentos. É feito à parte 

porque apresta características estáveis. O  outro 

cuida de definir o curso de operações de trabalho 

e fixar a lotação provisória; ambos sujeitos a pos­

síveis variações. Além disso o último alude aos
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locais onde funcionarão os novos órgãos, e dis­

põe sobre a conservação dos fichários e arquivos 

do sistema anterior, para atender às informações 

surgidas enquanto houver interesses nas mesmas. 

Ambos os atos marcarão um prazo de alguns dias 

ao início de sua execução o que permite provi­

denciar, neste interim, as medidas auxiliares ao 

seu fiel cumprimento.

Estudo dos meios de controle — Por fim, 

cuidaríamos dos meios de controle necessários à 

comprovação da eficácia do novo sistema. Estes 

seriam, por exemplo, boletins de controle da pro­

dução, nos casos de unidade de trabalho cara- 

cterizaveis inspecções nos fichários de andamento 

dos processos, para averiguar o tempo consumido; 

observações diretas da produção.

★

★ ★

e) — Crítica do planejamento

Crítica do planejamento — é a apuração das 

razões indicadoras de que o plano traçado é, de 

fato, o melhor.

Não nos esqueçamos que a organização 

técnica tem por objetivo, respeitadas as circuns­

tâncias irremediáveis, fornecer a melhor organi­

zação. Por isso é necessário que o organizador 

se capacite de que não foi esquecido tal intento. 

Todos os elementos propostos na fase anterior de­

verão ser submetidos a crítica rigorosa, pela se­

guinte ordem ;

a) agrupamento das atividades afins;

b) métodos de trabalho;

c) lotação;

d) local e material de instalação;

e) instruções de serviço

/) meios de controle

É de toda a conveniência que esta crítica 

seja levada a termo, por outro organizador, no 

intuito de compensar possívens falhas de obser­

vação .

Agrupamento das atividades afins — Veri­

ficará com atenção si todas as atividades afins, 

caracterizadas pela análise, constam do agrupa­

mento levado a efeito para a determinação das 

atividades do órgão. Além disso, si foi obser­

vada a analogia com as atividades gerais pre­

determinadas. Submeterá a exame o nome do 

orgão, que deve lembrar a sua essencial finali­

dade. Observará as razões de superioridade do 

agrupamento de atividades proposto, sobre o an­

tigo. Tambem, si, com o novo plano ocorrerá a 

extirpação dos erros da organização anterior, im­

putados à má distribuição das atividades.

Métodos de trabalho — Aqui, cabe a vez 

de se apurar as melhorias que advirão com o 

novo curso de operações de trabalho. Sofrerão 

exame as condições propostas, no intuito de lhes 

pesquisar as verdadeiras vantagens. Seja presente 

o princípio de economicidade, como diapasão ao 

fiel julgamento dos novos métodos.

Lotação — Critica-se, nessa parte, a quan­

tidade de pessoal fixada para o órgão, em face 

dos novos processos de trabalho. Tambem devem 

ser verificadas as especialidades dos servidores 

nele lotados, si estão em concordância com o exi­

gido pelas atividades do órgão. Como dissemos, 

outro ponto a ser observado é que façam parte 

dele, os funcionários que já vinham desempe­

nhando as atividades que lhe dizem respeito.

Fixação do local e material de instalação — 

O  local relaciona-se com o número de pessoas, 

o volume de trabalhos, a interdependência de ser­

viços e o espaço total existente, como já vimos. 

Cumpre agora, examinar si o local assinalado para 

o órgão atende a essas circunstâncias e de que 

modo.

O  material de instalação deve ser criticado 

pelo seu número e qualidade, tendo-se em vista 

o volume e natureza dos trabalhos.

Instruções de serviço — As instruções de 

serviço devem ser claras e precisas. A  crítica in­

cidirá na pesquisa destas duas qualidades. A re­

visão de todas as hipóteses a que elas deverão sa­

tisfazer é um meio seguro de se prever o seu êxito, 

Com muita atenção, verifica-se si elas correspon­

dem perfeitamente ao fim para que foram traça­

das. Por último, si o praso marcado ao seu bai- 

xamento é suficiente à execução das medidas pre­

paratórias ao seu fiel cumprimento.

Meios de controle — Nesta parte, de resto, 

observa-se si os meios de controle são suficientes 

à comprovação dos efeitos do plano. E isso de 

um modo rigoroso, porque eles serão a razão 

única de sua continuação.
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f) — Implantação

Implantação — é a execução do sistema de 

organização planejado. Ela só será possivel, uma 

vez determinados os seguintes elementos :

a) atividades do órgão;

b ) métodos de trabalho;

c) lotação;

d) material empregado nas operações de tra­

balho;

e) local e instalação;

/) instruções de serviço.

Realizados o estudo e crítica do planejamen­

to de novas condições, segue-se imediatamente a 

implantação.

Várias dificuldades aparecem nessa fase, 

pois o ritmo do serviço não poderá interromper- 

se, devendo o organizador estabelecer um sistema 

paralelo, de maneira a, pelo crescimento, absor­

ver o antigo. Convem, por isso, a conservação 

dos fichários, arquivos, etc., do sistema anterior, 

enquanto houver interesse na busca de informa­

ções .

Si se tratasse da instalação de uma reparti­

ção nova, as circunstâncias não apresentariam um 

aspecto tão dificultoso por isso que, ela ainda não 

estando em funcionamento, não se daria o esta­

belecimento dos dois sistemas paralelos, para cuja 

entrosagem se impõe uma perfeita harmonia.

Cumpre salientar aqui a necessidade de se 

utilizar a turma de implantação, a que nos referi­

mos na fase do planejamento, para a tarefa de 

implantação nos novos métodos. Apezar dos con­

selhos recomendados ao organizador, no sentido 

de instruir os servidores, a existência de elemen­

tos executando, ao menos, as principais funções,, 

é um meio seguro de orientar o pessoal. Não nos 

esqueçamos que vai uma grande distância entre 

recomendar uma conduta e realizá-la, praticamente. 

Na constituição desta turma de implantação, se­

riam necessariamente exigidas dos seus compo­

nentes qualidades de inteligência, perspicácia, ca­

pacidade de trabalho, pois o papel importânte que 

ela teria era o de realizar os novos métodos até 

que o pessoal pudesse continuar, sozinho, o tra­

balho. Desse modo, seria compensada, em grande 

parte, a possibilidade da inaceitação psicológica 

das idéias modernas, em razão dos elementos da 

turma não se acharem viciados pelos métodos 

antigos.

Atividades do órgão — Nessa parte três hi­

póteses podem ocorrer ;

a) as atividades do novo órgão são idênti­

cas às do antigo;

b ) as atividades do novo órgão compreen­

dem partes das de vários órgãos antigos;

c) as atividades do novo órgão não existiam 

no sistema anterior.

No primeiro caso tudo se passa com mais 

facilidade. Apenas foi modificado o método de 

trabalho, com mira num rendimento maior.

No segundo, foi a caracterização feita pela 

análise que possibilitou a reunião de diferentes 

atividades já desempenhadas, para a criação de 

um órgão. Os cuidados deverão manifestar-se 

no sentido de atender a constantes consultas sur  ̂

gidas, fruto natural do anterior hábito de traba­

lho, do qual se origina uma mentalidade defini­

da, cujo rompimento brusco se traduz em confu­

são geral.

Na terceira hipótese, as dificuldades não são 

tão grandes quanto na anterior, apenas, há que 

se ter atenção em harmonizar o curso dos traba­

lhos com o dos demais órgãos da repartição, de 

maneira a evitar atritos desagradáveis.

Métodos de trabalho — Determinados em 

todos os pormenores os métodos de trabalho, aa 

seqüências de operações e de órgãos, explicam-se 

aos servidores as diversas minúcias de suas atri­

buições e a razão de superioridade do novo sis­

tema sobre o anterior.

Qualquer dúvida deverá ser destruida, da 

mesma maneira que a uma observação util não 

se deverá opôr uma atitude hostil. Não sendo a 

Racionalização uma reforma temporária, mas, e 

principalmente, o sistema criador de uma sadia 

mentalidade contrária ao desperdício, a solução 

será despertar o sentimento de consciência profis­

sional, para que, no seu setor, cada elemento se 

transforme em sentinela vigilante do grande em­

preendimento. Sempre que possivel, manda a psi­

cologia que se aproveite alguma face da obser­

vação sugerida, nem que se esclareça por fim, já 

ter sido adotada a providência, ou estar compre­

endida no plano da reforma. Essa conduta evita 

a extirpação da colaboração pessoal sem a qual 

nada se conseguirá. Um trabalho de explicação é 

o caminho único de se obter adeptos, por isso 

deve ser tentado, salvo si houver da parte do
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servidor, obstinadas manifestações em não acei­

tar qualquer reforma.

Muitas vezes ocorre que um servidor perce­

be mais facilmente que outros os pontos da reor­

ganização, sentindo, igualmente, os principios em 

que se inspirou. Nesses casos, a exemplo do que 

fez Gantt no terreno industrial, eles poderão ser 

utilizados para instruir os colegas menos capazes. 

Essa orientação favorece um melhor entendimen­

to de vistas, pois são de seu conhecimento os por­

menores das personalidades dos colegas, à força 

do convívio diário.

Lotação — A primeira distribuição de pes­

soal faz-se em carater provisório. Convem, como 

dissemos, destinar os mesmos elementos, que já 

desempenhavam determinada função, para o órgão 

em que esta foi integrada. Respeitaremos, assim, 

a especialização que favorece um mais facil en­

tendimento relativamente aos pormenores modifi­

cados no novo método de trabalho, sem maiores 

desequilíbrios. Estabelecido o sistema, pouco a 

pouco a permuta entre os funcionários se faz ne­

cessária, no sentido de adequar as atribuições aos 

pendores vocacionais, — embora não testemu­

nhados cientificamente, a análise dá-nos sobre eles 

uma idéia aproximada. Conservando sempre a 

distribuição de atividades da antiga organização, 

resultaria um prejuízo para o rendimento; não 

esqueçamos que, geralmente, critério algum a pre­

side.

Quanto aos órgãos, cujas atividades não exis­

tiam antes, terão seu pessoal escolhido entre aque­

les de maior número de elementos, salvo si o vo­

lume de trabalho não permitir desfalques. Assim 

sendo, impõe-se a admissão de novos, ou requisi­

ção a outras repartições.

Os cuidados do observador serão repartidos, 

ou com o objetivo de atender os servidores anti­

gos nos pormenores do sistema moderno, ou en­

sinando aos elementos admitidos todo o curso das 

operações, devendo, em qualquer dos casos, com­

parar os trabalhos com os da turma de implan­

tação .

Além da permuta de servidores, atrás aludi­

da, a prática nos orientará sobre a verdadeira 

lotação de cada órgão, convindo movimentar o 

pessoal com cautela, até encontrá-la definitiva­

mente .

Material empregado nas operações de traba­

lho — Assim como se fixam os métodos de tra­

balho, devem estar impressos os modelos e for­

mulários a serem usados na nova organizáção.

Aos elementos que irão lidar com eles, uma ex­

plicação minuciosa se indica. Igualmente ao que 

ocorre nas fases das operações, poderá acontecer 

que se apresentem sugestões sobre alterações de 

alguns deles. O  organizador as examinará, sem 

idéias preconcebidas e, ao ter que render-se à  evi­

dência, cumpre não esquecer o autor da suges­

tão, tecendo encômios ao seu espírito colaborador, 

de cujos efeitos não poderá prescindir a reforma.

Por isso, não se deverá providenciar a im­

pressão de grandes quantidades. Contando com 

as modificações necessárias, deve haver material 

para a experiência de tantos dias, conforme o que 

se determinar.

Local e instalação — Determinados o local e 

o material de instalação, o organizador providen­

ciará que tudo esteja pronto a tempo. Sobre a 

instalação, respeitaremos, além das condições hi­

giênicas, a natureza das atividades. As mesas, 

armários, arquivos, fichários, etc., colocados em 

número suficiente, guardarão entre si um espaço 

razoavel para a livre movimentação dos servido- 

dores. Além disso, a seqüência de operações guia­

rá a colocação das mesas de modo que fiquem 

próximos os servidores cujo serviço seja de mútua 

dependência. Qualquer movei inutil sugere a 

guarda de papéis sem valor, dando-nos a visão de 

desordem existente ainda em muitas repartições.

Não nos esqueçamos que “ordem é um lugar 

para cada coisa e cada coisa em seu logar” .

Instruções de serviço — As instruções de 

serviço são os meios de que dispõe a direção do 

órgão para pô-lo em funcionamento. O  organiza­

dor velará para que os dois atos preparados na 

fase do planejamento sejam baixados a tempo, res­

peitando o praso marcado para a realização da3 

providências decorrentes.

Além disso, outros atos serão necessários, 

dispondo sobre medidas mais particulares. Na 

oportunidade de cada um, o organizador cuidará 

de prepará-los ou sugerí-los.

*
* *

g) — Controle dos resultados

Tenho um mestre implacavel que se chama rea­

lidade, ou verdadeira índole dos fatos (Napoleão) . 

(36)

Controle dos resultados é a confirmação prá­

tica dos efeitos da organização. É pela aplica­

ção à prática que ressaltam as vantagens ou pos­
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síveis defaitos dos novos métodos de trabalho. 

Não esqueçamos que a realidade dos fatos foi o 

campo de estudos da análise, ou passo inicial dó 

plano. Tambem ela deverá ser o supremo censor 

da sua efetiva adoção. Cumpre ter em vista as 

finalidades precípuas do órgão, as guiaram na es­

colha do melhor meio de atingí-las. Caso a prá­

tica revele, porém, a necessidade da alteração de 

uma parte, a maleabilidade do espírito do orga­

nizador, filtrada, é claro, em meditações rigoro­

sas, deve manifestar-se, evitando aquela escravi­

dão dos fins aos meios de que nos fala Coutrot, 

com tanta felicidade, em seu livro — “Planning” .

Todavia, o papel do organizador, si, por um 

lado, não se deve orientar na obstinação de um 

método de trabalho que, por uma circunstância 

qualquer contrarie a evidência dos fatos, por outra 

parte não poderá dispôr-se à alteração do plano, 

sem um estudo perfeito, no intuito de lhe deter­

minar os verdadeiros inconvenientes. Caracteri­

zados os erros da organização anterior, proposto 

um plano que os venha corrigir, criticados os de­

feitos e vantagens deste plano, dificil será o apa­

recimento de algumas circunstâncias que o torne 

inadequado à situação real. Frequentemente ocor­

re, porém, a necessidade de ligeiras adaptações 

para melhor ajustá-lo.

Além disso, estranhas ao método de traba­

lho, há inúmeras circunstâncias, que poderão 

apresentar uma visão falsa sobre as vantagens 

do mesmo. Dependendo essencialmente dos ele­

mentos que irão executá-lo, uma compreensão 

duvidosa dos objetivos visados é o bastante para 

repercutir em seu desfavor. Muita vez, seme­

lhantes fatos aparecem como resultado dos hábi­

tos de trabalho anteriores — os verdadeiros cul­

pados do mal entendimento do plano. — É aí que 

cabe, por certo, um papel de relevo ao organiza­

dor, velando que tudo se passe, conforme o pla­

nejamento e demonstrando as diferenças entre a 

organização antiga e a moderna, assim como as 

razões dessa dessemelhança.

Duas são as espécies de controle :

a) de qualidade;

b) de quantidade.

A  primeira visa o exame da perfeição do 

trabalho; a segunda, a produção, relativamente 

ao tempo.

Na hipótese de trabalhos com unidade cara­

cterizada e produzido em ciclos, pode-se adotai 

o gráfico (modelo I II) , para controle da produ­

ção. Nem todo serviço, porém, é suscetivel de me­

dição, como já vimos. Essa propriedade deixa de 

existir completamente onde a atividade intelectual 

for nota dominante. Nesse caso, um juizo sobre 

a produção tem de se cingir aos aspectos da qua­

lidade e, ainda assim, sujeito ás influências da 

simpatia pessoal.

O  controle dos resultados serve, tambem, 

para fornecer utilíssimas observações sobre os 

métodos de trabalhos estudados, as quais deverão 

ser arquivadas em posteriores utilizações. Assim 

o organizador disporá em auxílio de futuros tra­

balhos, de um acervo de dados e estudçs, cuja 

importância mais tarde se manifestará. Embora 

os métodos de trabalho tenham de se adatar às 

condições específicas do órgão, o estudo estará 

bem orientado, dispondo-se de planos, cujos efei­

tos a prática haja conformado.

Nos Estados Unidos existe um estabeleci­

mento, o Instituto Mellon, encarregado de estu-r 

•• dar novos métodos de trabalho para a Indústria. 

Diz-nos Chambonnaud que o professor incum­

bido da realização desse mistér, depois .de colher 

os dados de seu interesse, em exames locais, me­

dita na bibliotéca do Instituto, recorre ao laborar 

tório, ainda como aproveita os trabalhos de seus 

predecessores. Essa conduta facilita a adoção de 

um mesmo caminho para casos análogos, o que 

apresenta inestimáveis vantagens.

★
* ★

SECÇÃO 3.a — O DASP E AS COMISSÕES DE EFICIÊNCIA

—  O SEU PAPEL NA RACIONALIZÇÃO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS

O DASP foi o continuador do Conselho N a­

cional do Serviço Público Civil. Este, criado com 

a lei 284, era destinado, entre outras funções, a 

estudar a racionalização dos Serviços Públicos. 

Conhecido o aspecto anárquico que apresentavam 

os órgãos de ação do Estado, a atribuição de ra­

cionalizar destacava-se, pelo valor, de todas as 

demais medidas realizadas ou apontadas na lei- 

marco.

Ampliando a obra antecedente, porém, o go­

verno resolveu implantar o Estado Novo no Bra­

sil; já aí ,os resultados colhidos com a criação 

do Conselho eram de molde a justificar o nasci­

mento do DASP, na própria constituição.

Por suas altas finalidades, este Departamen­

to passou a refletir logo uma notável influência na 

Administração Pública.
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De fato, coerentemente com as tendências 

modernas dos problemas do governo, que não 

admitem uma solução platônica de um parla­

mento de literatos, criava-se o órgão técnico para 

cuidar das múltiplas e delicadas questões surgidas 

em cada dia. Não só o fato de envolver interes­

ses de massa — di-lo Francisco de Campos (37)

— mas o carater essencialmente técnico dos pro­

blemas administrativos, reclamavam um perfeito 

conhecimento de suas particularidades, diferente­

mente do que ocorria quando, as questões discuti­

das na Câmara, eram gerais, e, por isso, poderiam 

merecer variadas opiniões.

Constituído o DASP, não foi sem dificulda­

des que um corpo de idealistas se pôs em ação, 

vencendo toda a sorte de oposições, incompreen­

dido, caluniado.

Mas, à força de suas múltiplas atividades, 

principalmente em matéria de organização, não 

se chegou a desenvolver um plano sistemático de 

racionalização dos serviços. Já pelo limitado do 

tempo a exigir soluções mais urgentes, já e prin­

cipalmente, pela falta de elementos capazes de 

suportar uma carga tão pesada e complexa. Pre­

ocupados, os orientadores da grande obra como 

bem salientou o Dr. Simões Lopes —- em perpe­

tuar a idéia de reorganização do Serviço Público 

Civil Brasileiro — em outras palavras, em que 

os esforços desenvolvidos pão visassem somente 

lucros imediatos — o seu principal valor residia 

nos benefícios futuros — natural era que deixas­

sem as questões mais complexas aguardando me­

lhores condições de resolução, preferindo imedia­

tamente atacar as de carater mais urgente e menos 

difícil.

Não foi sem cabimento um tal modo de

agir.

Descartés, em seus ensinamentos, aconselha­

va o caminho do facil ao complexo como a rota 

mais certa de pesquisar a verdade.

Si abstraíssemos o quinhão de realizações 

devidas ao DASP, o simples fato de haver des­

pertado os espíritos para a anarquia dos serviços 

públicos, e isso de u’a maneira sincera e corajosa, 

basta para que não lhe poupemos merecidos en- 

cômios.

Obedecendo fielmente à prudência aconse­

lhada na apresentação das novas correntes de 

idéias reformadoras, com o intuito de evitár as 

inadaptações, sempre fatais, do elemento huma-

(37) — Francisco Campos — O  Estado Nacional 
Sua estrutura Seu conteúdo ideológico —■ pág. .. — 
Ed. 1940 — Rio de Janeiro.

no, viciado por um sem número de circunstâncias, 

apareciam as soluções numa seqüência lógica é 

convincente, e, por isso, a conquista de adeptos 

se torna cada vez maior.

A criação da carreira de Técnico de Admi­

nistração traduz que o terreno, agora escoimado 

dos erros mais grosseiros, está preparado para 

receber o adubo dos métodos científicos cujos re­

sultados no futuro serão imensuráveis.

Providos os seus cargos, o momento se torna 

propício ao começo da grande tarefa: “a cruza­

da da racionalnzação do Serviço Público Brasi­

leiro” .

tc
•k ★ .

Igualmente criadas pela lei 284, as Comis­

sões de Eficiência eram órgãos, de cada minis­

tério, com a finalidade de racionalizar as respe­

ctivas dependências, para isso, ligadas por uma 

subordinação técnica ao C . F . S. P. C . Obti­

nha-se, assim, a unidade, de planejamento, im­

prescindível .

Postas a funcionar, delas tudo se esperava^ 

na implantação dos novos métodos de trabalho. 

No entanto,

"as comissões não conseguiram ainda satisfazer ple­

namente a sua finalidade, sendo de notar que o obje­

tivo principal da sua criação —- racionalização dos 

serviços ministeriais através o estudo permanente de 

sua organização — não foi siquer iniciado pratica­

mente” . (38) 1

Três foram, porém, as principais causas que 

impediram totalmente qualquer realização naquele 

setor, as quais, por não terem sido sentidas logo, 

levaram julgadores mais apressados a se batei 

pela extinção daquelas comissões, esquecendo seu 

importante papel, como agente do DASP em cada 

ministério.

a) as numerosas atribuições administrativas 

e, algumas de carater político, existentes 

no seu campo de ação;

b) a nomeação de seus membros não havei 

recaído em técnicos capazes;

. c) a falta de um plano geral de racionaliza­

ção que viesse definir a competência 

deles.

(38) — Relatório do DASP de 1939 — in Revista 
do Serviço Público — pág . 6 —' Ano III — Volume II
— N. 2 — Maio de 1940.
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A primeira causa poderia ser mais facilmente 

corrigida, porque, de um lado, os seus efeitos eram 

mais palpáveis e, de outro, o remédio existia à 

mão.

Quanto à segunda, a falta de cultivo das 

idéias modernas de organização científica do tra­

balho, entre nós, ainda não apresentava técnicos 

de nomeada, de cujo tirocínio fosse lícito prevet 

êxito na empresa.

Felizmente o DASP, seguindo o salutai 

princípio de que “não há dogmas, as nossas deci­

sões serão reformadas tantas vezes quantas novos 

argumentos nos convencerem dessa necessida­

de” (38), em boa hora resolveu atacar o pro­

blema.

Cogita, presentemente da reforma das co­

missões de eficiência para retirar de suas atribui­

ções tudo o que não diga respeito à tarefa da 

racionalização e criou a carreira de técnico de 

administração, de cujo seio sairá, por certo, o ele­

mento capaz de entender os imperiosos ditames 

da nova ordem de coisas.

Mas, ainda assim, restava sem solução, a 

terceira causa, de respeitável importância. Com 

efeito, a falta de um plano geral racionalizador, 

de fases bem definidas, impedia a ação conjunta 

do DASP e das comissões; os entendimentos entre 

eles nunca se fizeram de um modo sistemático: 

eram medidas secundárias e isoladas, de caratei 

passageiro.

O  nosso objetivo, com a presente tése, — é 

o momento de confessá-lo — foi, justamente, tra­

zer solução a um dos problemas mais palpitantes 

da atualidade, no serviço público.

Agora, que definimos as fases de um plano 

racionalizador, já nos é possivel dar resposta à 

antiga pergunta: Como atacar o problema da ra­

cionalização dos serviços públicos? Examinemos 

as três hipóteses :

a) Conviria a ação exclusiva do DASP?

b) Ou seria melhor que as comissões em­

preendessem sozinhas todas as etapas do 

plano?

c) Ou ainda, uma distribuição racional entre

o DASP e as comissões, de modo que da 

ação conjunta houvesse melhores resul­

tados ?

A nosso ver, enquanto não existem condi­

ções muito favoráveis, caberá ao DASP realizar 

sozinho todas as fases do plano. Porém, isso não

impedirá a assistência de elementos da Comissão, 

de modo a garantir o seu treinamento para futu­

ras reformas.

Depois que uma bagagem de ensinamentos 

estiver colecionada e, concomitantemente, houvei 

técnicos capazes nas comissões, manda a divisão 

de trabalho que se repartam as atividades, conse- 

guindo-se assim um plano conjugado de efeitos 

extraordinários.

É de nossa opinião dividir assim :

1 — Às comissões :

a) a preparação psicológica;

b) análise;

f) implantação;

g) controle de resultados;

II _  _  Ao DASP :

a) preparação psicológica (estudo dos 

meios);

c) crítica da análise;

d) planejamento;

e) crítica do planejamento;

g) controle (geral) de resultados.

Desse modo, ter-se-ia assegurado às comis­

sões — mais próximas dos problemas particulares 

de cada ministério — a execução dos meios de 

preparação psicológica, o levantamento analítico, 

a implantação dos novos métodos e o controle 

de resultados à luz da realidade.

No DASP centralizar-se-ia a função de es­

tudo, em carater geral dos meios de preparação 

psicológica, o planejamento, das melhores condi­

ções de trabalho, que seriam orientadas depois 

pelo controle geral de resultados, feito através das 

comissões.

A  unidade de ação estaria garantida e uma 

conduta uniforme poderia ser traçaáa, com gran­

de proveito' para a Administração.

Vejamos, agora, as vantagens extraordiná­

rias que adviriam com a implantação sistemática 

do plano de organização racional nos serviços 

públicos.
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CON CLU SÕES

a) — Correção dos métodos e normas de 

trabalho — Calcados os da antiga organização 

no empirismo, o estudo de um sistema racional 

acarreta como conseqüência primeira a determi­

nação de melhores métodos e normas de traba­

lho. (vide planejamento) .

b) — Aumento de rendimento — Afastadas 

as operações inúteis, corrigidas as defeituosas, 

simplificada a marcha dos trabalhos, resulta, for­

çosamente, aumento de rendimento, (vide pla­

nejamento e controle de resultados) .

c) — Decréscimo de esforço — A simplifi-* 

cação das operações de trabalho devolve ao tra­

balhador o quinhão de esforços que ele teria in­

vertido nos movimentos inúteis, nas atitudes de­

feituosas, em toda a sorte de inadaptações (vide 

planejamento e controle de resultados) .

d) — Fixação de responsabilidades — O 

conhecimento das funções realizadas por um ór­

gão permite a fixação das atividades dos servi­

dores e, com elas, o grau de responsabilidade 

decorrente, (vide planejamento) .

e) — Baixamento de instruções de serviços 

racionais — A definição de uma ordem e sua 

clareza são resultado do perfeito conhecimento 

do serviço e este só é dado pela análise, (vide 

planejamento) .

f) — Controle da produção — Provém da 

caracterização das tarefas e pode ser conseguida 

através da comparação do estado em que se en­

contrava o serviço, relativamente ao seu estado 

atual, (vide planejamento e controle de resulta­

dos) .

g ) — Base para a lotação — O  problema da 

lotação encontra o seu passo inicial na análise das 

funções de um órgão. Conhecidas e reestrutura­

das as atividades, fica em evidência o número de 

pessoas necessárias ao seu desempenho, (vide 

análise crítica da análise e planejamento) .

h) — Bases para estrutura das carreiras — 

O agrupamento das atividades afins, após o es­

tudo da análise, caracteriza a constituição daa 

carreiras e orienta a sua estrutura, sob o critério 

seguro da realidade dos fatos, (vide planeja­

mento) .

í) — Bases para niveis de remuneração — 

O  conhecimento dos deveres e responsabilidades, 

que um trabalho envolve é o único meio racionai

da determinação do seu pagamento, (vide aná­

lise e planejamento).

;) — Bases para seleção profissional — Só 

a fixação das atividades características de uma 

carreira permitiria a determinação das condições 

satisfatórias ao ingresso nela, portanto, facilita­

ria a escolha dos mais capazes para o seu seio. 

(vide planejamento).

/) — Bases para a readaptação — A descri- 

minação das diferentes atividades existentes em 

um órgão permite o aproveitamento dos semi-in- 

capazes no desempenho de funções que se har­

monizem com a sua situação, (idem ).

m) — Bases para apreciação rigorosa sobre 

o merecimento -— O  merecimento apurado à luz 

da qualidade e quantidade de trabalho produzi? 

do seria colocado a salvo das simpatias pessoais.

n) — Bases para regulamentação das car­

reiras — Essa questão seria esclarecida com os 

dados determinados para as anteriores, (vide 

análise e planejamento).

o) — Bases para fixação de horário — A 

cronometragem das operações, os novos métodos 

e normas, a natureza e o volume dos trabalhos, 

serviriam de índice à determinação do horário 

ideal, atendendo-se, tambem às condições de tra­

balhador. (vide análise e planejamento).

p) — Bases para previsão de consumo de ma­

terial — O  conhecimento da seqüência de ope­

rações do material neles empregado e o volume 

de atividades são elementos para a previsão de 

consumo que, por sua vez, simplifica a elabora­

ção orçamentária, (vide planejamento).

q) — Estímulo ao trabalhador — Prestigiado, 

pela colaboração, o sentimento de importância e 

apurado o merecimento em relação ao trabalho, 

desenvolve-se um estimulo benéfico para o au­

mento da produção, (vide plano).

r) — Determinação da melhor estrutura c/o 

órgão — Por sucessivos agrupamentos das fun­

ções afins, depois do trabalho de análise, sem 

perder de vista as atividades gerais do órgão, 

chega-se à determinação da melhor estrutura, 

(vide planejamento) .

s) — Bases para a escolha do espaço neces­

sário à instalação — Fixada a lotação, determi­

nadas as normas e métodos de trabalho, apura­

do o volume de serviço, decorre o espaço utilizá­

vel ao orgão. (vide planejamento) .
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AGUARDAR  li>/ PRA50  ) S I

AGUARDAR IC /  PRASO.) Q

ANDAMENTO A C I D E N T A L  .......

ANDAMENTO 0 & R I 6 A T O R I O ----
A R Q U I V A R  cd

AUTUAR  A
8U 5 CAR ,  DAR BUSCAS  ^  
CAP  EAR lv
C A R I M B A R  I

C L A S S I F I C A R  A
C O K F E R I R  ®
D E S P A C H A R  CC
D I S T R I B U I R  M

E N T R A R j  DAR I N I C I O  ©

EfN THEGA R *

E S C R E Y E R ,  iNfoRMftíU--»o 
ESCREVER [A MAQUINA)- 
EXAME TÉCNICO 
EX IG l R  , FAZER EX1C.ENUA 
EXPEDIENTE (FaZEU EXP'3) 
F I C H A R  ,
F lS C A U i^ A R  ( v  i O N r iM i )

l NFORMAR ( v ticfc* vek)

NUMe &AR
PROTOCOLAR
PU&LlCAR (O.»»-!» Orit. At)
R C G I S T R A R
REM ETER  C/ GUIA
R e n t T E R  S/ GUIA

s a i r , f i n a l ^s a r
T E L í FQM í Ã

a
y

E l

V

í) — Bases para o planejamento de um pro 

grama de administração — O conhecimento do 

que há e o controle das atividades proporcionada 

ao chefe, faculta-lhe o traçado de programas de 

ação. (vide plano) .

u) ■— Diminuição de gastos — A organiza­

ção técnica proporcionando o aproveitamento me­

lhor de pessoal, material, uma aplicação racional de 

fundos, acarreta a execução dos serviços com um 

mínimo de gastos, o que, em última análise, pos- 

sibilta ao Estado a ampliação de suas atividades, 

em consonância com os reclamos do momento.
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